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Governo 
Lula amplia
comércio 
com a Índia 

MEMORANDO

O Brasil avançou ontem na estra-
tégia de diversificação de parceiros
comerciais ao assinar um memo-
rando de entendimento com a Ín-
dia. O acordo entre a Agência Brasi-
leira de Promoção de Exportações e
Investimentos (ApexBrasil) e a Con-
federação das Indústrias Indianas
busca aproximar empresas, ampliar
investimentos e criar oportunidades
de negócios entre os dois países.  A
iniciativa ocorre enquanto o gover-
no federal tenta reduzir os impactos
das sobretaxas impostas pelos Esta-
dos Unidos a produtos brasileiros.
Paralelamente à busca por novos
mercados, o Brasil prepara a reto-
mada das negociações com o gover-
no estadunidense. Na próxima se-
gunda-feira, o ministro do Desen-
volvimento, Indústria, Comércio e
Serviços, Márcio Elias Rosa, terá
reunião virtual com Jamieson Greer,
representante de Comércio dos Es-
tados Unidos (USTR). O chanceler
Mauro Vieira também participará
do encontro. PÁGINA 3

Lucro da
Caixa cresce
5,9% e chega
a R$ 3,9 bi 

SEGUNDO TRIMESTRE

A Caixa Econômica Federal
registrou lucro líquido recorren-
te de R$ 3,9 bilhões no segundo
trimestre de 2026, alta de 5,9%
em relação ao mesmo período
do ano passado. Na comparação
com o primeiro trimestre, o cres-
cimento foi de 12,4%.  No primei-
ro semestre, porém, o lucro re-
corrente somou R$ 7,4 bilhões,
queda de 17,6% em 12 meses. Di-
vulgado na quarta-feira passada,
o resultado do segundo trimestre
mostra forte expansão do crédi-
to, especialmente no financia-
mento imobiliário, mas com au-
mento da inadimplência e a ne-
cessidade de elevar provisões pa-
ra perdas. A margem financeira,
que representa os ganhos do
banco com operações que envol-
vem juros, alcançou R$ 19,7 bi-
lhões no trimestre. PÁGINA 3

Desemprego
cai para 5,3%
no trimestre
até julho

IBGE

ESCALA 6X1

A taxa de desemprego no tri-
mestre terminado em julho ficou
em 5,3%. O resultado representa
o menor patamar para esse pe-
ríodo de três meses de toda a sé-
rie histórica da Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios
(Pnad) Contínua, iniciada em
2012.  No trimestre anterior, ter-
minado em abril, a taxa era de
5,8%. Já no mesmo período do
ano passado, 5,6%. Os dados fo-
ram divulgados ontem pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).  A Pnad reve-
lou que o número de pessoas
ocupadas atingiu 103,3 milhões,
recorde da série histórica. O nú-
mero de empregados com car-
teira assinada (excluindo traba-
lhadores domésticos) foi 39,4
milhões, também o maior da sé-
rie histórica. PÁGINA 3

Governo Central tem superávit
primário de R$ 10,783 bilhões 

As contas do Governo Central (Tesouro Nacional, Previdência So-
cial e Banco Central) tiveram superávit primário de R$ 10,783 bilhões
em julho, após um resultado negativo de R$ 48,178 bilhões em junho,
informou o Tesouro ontem. O superávit de julho abaixo da mediana
da pesquisa Projeções Broadcast, que apontava para um resultado
positivo de R$ 11,1 bilhões. As estimativas do mercado financeiro pa-

ra o resultado do mês iam de déficit de R$ 25,200 bilhões a superávit
de R$ 25,900 bilhões. O resultado primário do mês passado foi maior
do que o registrado em julho de 2025, quando o saldo nas contas do
governo central foi negativo em R$ 59,070 bilhões. O superávit de ju-
lho foi o melhor para o mês, na série corrigida pela inflação, desde
2022, quando foi de R$ 22,614 bilhões. PÁGINA 2

Relator mantém
texto da Câmara 
e PEC pode ser
votada na 4a-feira

O senador Omar Aziz (PSD-AM) (foto) apresentou, ontem, o re-
latório da PEC 221/2019, que acaba com a escala 6x1 e reduz a jor-
nada máxima de trabalho para 40 horas semanais no Brasil.  Como
o próprio parlamentar já havia anunciado anteriormente, ele man-
teve integralmente o texto aprovado pela Câmara dos Deputados e
rejeitou as 12 emendas apresentadas na Comissão de Constituição
e Justiça (CCJ) do Senado. O texto será apreciado pelo colegiado na
próxima semana, durante o último esforço concentrado do Con-
gresso para a votação de matérias legislativas antes das eleições, no
dia 4 de outubro. PÁGINA 6

O presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), Kássio Nunes Marques, pautou para a sessão da pró-
xima terça-feira, o julgamento de ação do PT que questiona o vídeo deepfake do ex-presidente Jair Bolso-
naro apresentado na convenção do PL em julho deste ano. No julgamento, os ministros devem fixar uma
tese com parâmetros para o uso de inteligência artificial (IA) nas campanhas que deverá ser seguida em to-
da a Justiça Eleitoral. Nunes Marques, que é relator do caso, se reuniu com os ministros do TSE na semana
passada para buscar a construção de um consenso mínimo entre os colegas. PÁGINA 7
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Kássio Nunes pauta julgamento
sobre deepfake para terça-feira
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Salário mínimo R$ 1.621,00
Ufir-RJ R$ 4,9604
Taxa Selic
(06/08) 14,00%
TR
(27/08) 0,1732%
Poupança 
(27/08) 0,6741%

IGP-M -1,16% (jul.)
IPCA 0,07% (jul.)
CDI
(06/08) 13,90%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 656,03
EURO Comercial
Compra: 6,0022 Venda: 6,0028

EURO turismo 
Compra: 6,0720 Venda: 6,2520
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,1604 +0,22%
DÓLAR comercial
Compra: 5,1507 Venda: 5,1512
DÓLAR turismo
Compra: 5,1731 Venda: 5,3531

PETR4 41,45 +0,24 +0,10

ONCO3 1,920 +9,71 +0,170

BBAS3 19,52 −0,26 −0,05

BBDC4 16,99 +1,25 +0,21

CSAN3 3,71 −1,07 −0,04

TELB3F 18,90 +39,07 +5,31

TELB3 18,98 +37,54 +5,18

TELB4 9,35 +23,68 +1,79

TELB4F 9,33 +21,17 +1,63

AZEV4F 1,79 +15,48 +0,24

RCSL4 0,57 −24,00 −0,18

RCSL4F 0,58 −22,67 −0,17

ONCO11 0,330 −17,50 −0,070

PLAS3F 1,83 −16,82 −0,37

BRKM5 3,52 −14,36 −0,59

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA (0,01% / 174.586,26 / 9,46 / Volume: 29.790.464.965 / Negócios: 3.670.277

Dow Jones 53.839,99 +0,13

S&P 500 7.798,99 +0,65

US Tech 100 29.284 +1,16

Euronext 100 1.974,94 +0,11

CAC 40 8.650,56 -0,28

FTSE 100 10.772,67 -0,56

Especial

PÁGINA 5

Confiança do
consumidor

passa a pesar mais
nas decisões
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Economia

Bolsa tem leve alta em
dia marcado por cautela
e poucos catalisadores
JULIANA MACHADO/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) tocou máxi-
mas no fim do pregão de on-
tem, na faixa dos 175 mil pon-
tos, mas oscilou de forma tími-
da (+0,31%, aos 175.135,41
pontos), em dia marcado pelo
compasso de espera dos in-
vestidores por catalisadores
que justifiquem o aumento de
exposição a ativos de risco. Na
avaliação de operadores e
analistas, o mercado segue
cauteloso, sem abrir mão de
posições defensivas.

No caso da Petrobras, os in-
vestidores também acompa-
nharam a decisão da Justiça
do Distrito Federal de suspen-
der o imposto de exportação
de petróleo. As ações da esta-
tal negociadas na B3 foram na
mesma direção dos ADRs lis-
tados em Nova York.

Como uma das empresas
mais valiosas do mundo, a
Nvidia ajudou a levar recursos

dos alocadores para Nova
York, em um movimento de
"rotação" das carteiras. A ação
da companhia disparou no
pregão americano de ontem,
em alta de 9%, mesmo desem-
penho do BDR da companhia
negociado na B3.

DÓLAR 
Após oscilar ao redor da es-

tabilidade nas primeiras horas
do pregão, o dólar se firmou
em alta frente ao real no fim da
manhã, acompanhando o
avanço da moeda americana
em relação a divisas emergen-
tes, em especial latino-ameri-
canas.

Com máxima de R$ 5,1756,
no início da tarde, o dólar à
vista terminou o dia em alta de
0,2%, a R$ 5,162, passando a
acumular ganhos de 0,33% na
semana. A moeda norte-ame-
ricana exibe valorização de
1,81% em agosto, após baixa
de 1,79% em julho. No ano, as
perdas são de 5,96%.

Argentina classifica
Estados Unidos como 
‘principal parceiro’  
LAÍS ADRIANA/AE

A Argentina reforçou ontem,
o discurso de alinhamento com
os Estados Unidos ao classificar
o país como seu "principal par-
ceiro estratégico estrangeiro" e,
no plano doméstico, avançou
no Congresso com a reforma da
Carta Orgânica do Banco Cen-
tral (BCRA), apontada pelo go-
verno de Javier Milei como pe-
ça central do programa de de-
sinflação.

Em publicação no X, o mi-
nistro das Relações Exteriores,
Pablo Quirno, informou ter se
reunido com o Representante
Comercial Adjunto dos EUA,
Jeffrey Goettman, e afirmou
que Washington é o principal
investidor estrangeiro na Ar-
gentina, com mais de US$ 35,3
bilhões em investimento direto.

Segundo Quirno, a relação
comercial também "segue
crescendo": entre janeiro e ju-
lho de 2026, as exportações ar-
gentinas aos EUA teriam so-
mado quase US$ 6 bilhões, al-
ta de 38% ante igual período
de 2025, com participação de
10% do total exportado e con-
solidação dos EUA como se-
gundo mercado de destino. O
chanceler citou avanço princi-
palmente em carnes, metais,

combustíveis e energia.
O ministro também desta-

cou que, em fevereiro, os dois
países firmaram o Acordo so-
bre Comércio e Investimentos
Recíprocos (ARTI), descrito co-
mo estrutura da relação bilate-
ral, e afirmou que, na negocia-
ção, a Argentina ampliou de 20
mil para 100 mil toneladas o
acesso preferencial da carne
bovina ao mercado americano.
Quirno acrescentou que o su-
perávit bilateral em 2026 teria
alcançado US$ 2 bilhões.

No Congresso, a Câmara
dos Deputados deu "meia san-
ção" à reforma do BCRA por
144 votos a favor, 102 contra e
nove abstenções, segundo o
jornal Perfil. O texto redefine o
mandato do Banco Central,
restringe mecanismos de fi-
nanciamento ao setor público
e limita a transferência de re-
sultados ao Tesouro.

Em publicação no X, Milei
agradeceu aos deputados e
afirmou que a medida é um
"passo fundamental" para er-
radicar a inflação, enquanto o
ministro da Economia, Luis
Caputo, chamou de "heróis"
os parlamentares favoráveis.
O projeto ainda precisa ser vo-
tado no Senado para entrar
em vigor. 

Sexta-feira, 28 de agosto de 2026
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Governo Central tem superávit
primário de R$ 10,783 bilhões 
MATEUS MAIA E FLÁVIA SAID/AE

A
s contas do Governo
Central (Tesouro Na-
cional, Previdência

Social e Banco Central) tiveram
superávit primário de R$ 10,783
bilhões em julho, após um re-
sultado negativo de R$ 48,178
bilhões em junho, informou o
Tesouro ontem.

O superávit de julho abaixo
da mediana da pesquisa Proje-
ções Broadcast, que apontava
para um resultado positivo de
R$ 11,1 bilhões. As estimativas
do mercado financeiro para o

resultado do mês iam de déficit
de R$ 25,200 bilhões a superávit
de R$ 25,900 bilhões.

O resultado primário do mês
passado foi maior do que o re-
gistrado em julho de 2025,
quando o saldo nas contas do
governo central foi negativo em
R$ 59,070 bilhões. O superávit
de julho foi o melhor para o mês,
na série corrigida pela inflação,
desde 2022, quando foi de R$
22,614 bilhões.

As despesas do Governo
Central caíram 20,7% em julho,
na comparação com o mesmo
mês de 2025, já contabilizando

a inflação do período. As recei-
tas totais tiveram alta real de
8,3%, na mesma base de com-
paração.

No mês passado, a arrecada-
ção do governo com impostos e
contribuições federais somou
R$ 289,346 bilhões em julho.

ACUMULADO
O Governo Central teve défi-

cit primário de R$ 81,305 bi-
lhões no acumulado até julho
de 2026. No mesmo período de
2025, o resultado era negativo
em R$ 70,347 bilhões, sem cor-
reção pelo IPCA. As despesas ti-

veram alta real de 6,2% na soma
do ano, enquanto as receitas to-
tais subiram 5,7% acima da in-
flação.

No acumulado de 12 meses
até julho, o déficit primário do
Governo Central somou R$ 71,6
bilhões, o equivalente a 0,55%
do Produto Interno Bruto (PIB).
As despesas obrigatórias somam
17,32% do PIB, e as discricioná-
rias, 1,88%.

A meta fiscal de 2026 é de su-
perávit primário de 0,25% do
PIB, com tolerância de 0,25 pon-
to porcentual para mais ou para
menos.

MERCADOS

Supremo forma maioria para
tributar lucros da Vale no exterior 
LAVÍNIA KAUCZ/AE

O Supremo Tribunal Federal
(STF) formou maioria favorável
à tributação de lucros obtidos
por controladas da Vale no exte-
rior. O processo é julgado em
sessão virtual que começou na
última sexta-feira, e termina ho-
je. Até o momento, o placar está
em 6 a 4 a favor da incidência de
IRPJ e CSLL sobre os lucros das
controladas da empresa brasi-
leira na Bélgica, Dinamarca e
Luxemburgo.

A Receita Federal projetava,
em caso de derrota, uma perda
de R$ 22 bilhões para os cofres
públicos. O valor contempla um
ano de não recolhimento e a de-
volução de tributos relativos aos
últimos cinco anos.

A ação não tem repercussão
geral, mas o caso é um impor-
tante precedente para pacificar
a controvérsia na Justiça. A dis-
cussão tem gerado posições
contraditórias desde uma deci-
são do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ) que favoreceu a Vale e
impediu a cobrança sobre as
suas controladas no exterior. Se-
gundo a PGFN, o STJ contrariou
precedentes do STF favoráveis à
tributação.

Parte da Justiça Federal tem
aplicado a posição do STJ como
um precedente válido, impondo
derrotas à União. Já no Conse-
lho de Administração de Recur-
sos Fiscais (Carf), a União tem
vencido na maioria das turmas
por voto de qualidade.

De acordo com nota da Re-
ceita de fevereiro de 2023, os
desdobramentos de um resulta-
do desfavorável à União no Su-
premo poderiam causar um im-
pacto da ordem de R$ 142,5 bi-
lhões, levando em consideração
os anos de 2017 a 2021, e de R$
28,5 bilhões anuais futuros.

BITRIBUTAÇÃO
A Vale controla cinco empre-

sas no exterior: Rio Doce Interna-
cional, na Bélgica; Rio Doce Co-
mércio Internacional, na Dina-
marca; Brasilux e Rio Doce Euro-
pa, em Luxemburgo; e Brasame-
rican Limited, nas Bermudas.

Bélgica, Dinamarca e Luxem-
burgo firmaram tratados com o
Brasil contra a dupla tributação.
No caso de Bermudas, conside-
rada um paraíso fiscal, não há
tratado nos termos da Organiza-
ção para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE).
Por isso, essa cobrança já havia
sido autorizada pelo STJ.

A discussão no processo é se
os tratados internacionais impe-
dem a Receita de cobrar IRPJ e
CSLL sobre lucros obtidos por
controladas de empresas brasi-
leiras localizadas em território
estrangeiro. Isso porque os tra-
tados estabelecem que os lucros

devem ser tributados no país de
localização da controlada, exce-
to se ela tiver um estabeleci-
mento permanente no Brasil.

A Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional (PGFN) defende
que o lucro é da empresa con-
troladora com sede no Brasil, in-
dependentemente de os valores
terem sido distribuídos, e não da
controlada no exterior. Por isso,
de acordo com a União, a regra
do tratado internacional não se
aplica.

A maioria dos ministros se-
guiu a corrente aberta por Gil-
mar Mendes (foto), que acolheu
o argumento da União. Para o
ministro, os tratados internacio-
nais não se aplicam na situação
da Vale porque os lucros são in-
corporados pela empresa brasi-
leira antes de serem distribuídos
no território estrangeiro.

"Quem está sendo tributado é
a empresa investidora brasilei-

ra, relativamente aos rendimen-
tos auferidos por meio de um in-
vestimento no exterior", afirmou
Gilmar em seu voto. Foram nes-
sa linha os ministros Kássio Nu-
nes Marques, Alexandre de Mo-
raes, Cristiano Zanin, Flávio Di-
no e Cármen Lúcia.

O relator, André Mendonça,
entendeu que a discussão é in-
fraconstitucional e que a palavra
final deve ser do STJ - ou seja,
contra a tributação das controla-
das da Vale na Bélgica, Dinamar-
ca e Luxemburgo. Para o minis-
tro, os precedentes citados pela
União são distintos porque não
foram debatidos à luz dos trata-
dos internacionais. Seu voto foi
seguido pelo ministro Luiz Fux.

O ministro Dias Toffoli abriu
uma terceira corrente para per-
mitir apenas a tributação dos lu-
cros obtidos nas Bermudas me-
diante o uso do Método da Equi-
valência Patrimonial (MEP).

IMPOSTOS

ANTT aprova edital para corredor ferroviário 
RIO-MINAS

JOÃO CAIRES/AE

A diretoria colegiada da
Agência Nacional de Transpor-
tes Terrestres (ANTT) aprovou
ontem, a versão definitiva do
edital de concessão do corredor
ferroviário Minas-Rio.

A modelagem prevê a transfe-
rência da operação atualmente
realizada pela Ferrovia Centro-

Atlântica (FCA) para um futuro
operador, que assumirá obriga-
ções de manutenção, recupera-
ção e modernização da infraes-
trutura. O vencedor deverá apre-
sentar, em até dois anos após a
assunção da malha, um plano de
recapacitação, recuperação e
modernização da ferrovia.

O projeto abrange cerca de
733 quilômetros de extensão e

será ofertado em dois lotes. O
primeiro compreende os trechos
entre Iguatama (MG) e Barra
Mansa (RJ), além do ramal entre
Varginha (MG) e Lavras (MG),
enquanto o segundo liga Barra
Mansa a Angra dos Reis (RJ).

A diretoria também aprovou
ajustes procedimentais no edi-
tal. Entre eles, mudanças nas re-
gras da etapa de viva-voz do lei-

lão. Após debate entre os direto-
res, ficou definido que, havendo
até três participantes, todos po-
derão seguir para a fase de lan-
ces verbais independentemente
da diferença entre as propostas
apresentadas. Acima desse nú-
mero, será aplicado um critério
de corte baseado em percentual
de diferença em relação à me-
lhor oferta.

ALINHAMENTO
MARCELO CAMARGO/ABRASIL

Nota
CMN AMPLIA LIMITES PARA OPERAÇÕES DE CRÉDITO
DE ÓRGÃOS E ENTIDADES DO SETOR PÚBLICO  

O Conselho Monetário Nacional (CMN) ampliou os limites para
contratação de operações de crédito com órgãos e entidades do
setor público para o exercício de 2026. O objetivo da medida,
aprovada em reunião extraordinária realizada ontem, é ampliar a
capacidade de contratação de operações de crédito, com e sem
garantia da União, por estados, Distrito Federal e municípios. O
limite global anual autorizado foi elevado em R$ 3 bilhões,
passando de R$ 23,625 bilhões para R$ 26,625 bilhões. Segundo o
Ministério da Fazenda, o espaço fiscal utilizado para essa
ampliação tem origem em levantamento realizado pela Secretaria
do Tesouro junto aos entes signatários dos Programas de
Reestruturação e de Ajuste Fiscal e do Programa de
Acompanhamento e Transparência Fiscal.



Lucro da Caixa cresce
5,9% e chega a R$ 3,9 bi
no segundo trimestre

BALANÇO

WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

A Caixa Econômica Federal
registrou lucro líquido recor-
rente de R$ 3,9 bilhões no se-
gundo trimestre de 2026, alta
de 5,9% em relação ao mesmo
período do ano passado. Na
comparação com o primeiro
trimestre, o crescimento foi de
12,4%.  

No primeiro semestre, po-
rém, o lucro recorrente somou
R$ 7,4 bilhões, queda de 17,6%
em 12 meses.

Divulgado na quarta-feira
passada, o resultado do se-
gundo trimestre mostra forte
expansão do crédito, especial-
mente no financiamento imo-
biliário, mas com aumento da
inadimplência e a necessida-
de de elevar provisões para
perdas.

A margem financeira, que
representa os ganhos do ban-
co com operações que envol-
vem juros, alcançou R$ 19,7
bilhões no trimestre, cresci-
mento de 20,2% em um ano.

CRÉDITO IMPULSIONA
A carteira de crédito total

da Caixa chegou a R$ 1,448 tri-
lhão em junho, alta de 11,9%
em 12 meses e de 2,7% no tri-
mestre.

O crédito imobiliário conti-
nua sendo o principal negócio
do banco e representa 69,4%
da carteira total.

O saldo dessa carteira atin-
giu R$ 1,005 trilhão, crescimen-
to de 15% em um ano. De abril a
junho, as contratações de fi-
nanciamento imobiliário so-
maram R$ 137,6 bilhões, alta de
29,3% na comparação anual.

A Caixa manteve a lideran-
ça no mercado habitacional,
com participação de aproxi-
madamente 68%.

Outros segmentos também
apresentaram crescimento:
⦁ Crédito para pessoas físi-

cas: R$ 156,5 bilhões, alta
de 8,7% em 12 meses;

⦁ Crédito para empresas: R$

113,9 bilhões, alta de 6,5%;
⦁ Carteira total: R$ 1,448 tri-

lhão, alta de 11,9%.
INADIMPLÊNCIA 

Apesar do crescimento do
crédito, a inadimplência avan-
çou. O índice de operações
com atraso superior a 90 dias
ficou em 3,64%, contra 2,66%
um ano antes.

O principal ponto de aten-
ção está no agronegócio. A
inadimplência no segmento
chegou a 20,74%, ante 7,02%
no segundo trimestre de 2025.

Nas demais carteiras, os ín-
dices foram:
⦁ Pessoas físicas: 6,29%;
⦁ Pessoas jurídicas: 14,05%;
⦁ Crédito imobiliário: 1,45%;
⦁ Infraestrutura: 0,03%.

A carteira imobiliária, que
concentra a maior parte dos
empréstimos da Caixa, apre-
sentou índice de inadimplên-
cia bem inferior ao registrado
nas demais modalidades.

MAIS PROVISÕES
Diante do aumento do risco

de crédito, a Caixa ampliou os
recursos destinados a cobrir
possíveis perdas.

A despesa com provisões
para perdas de crédito alcan-
çou R$ 6,97 bilhões no segun-
do trimestre, alta de 97,6% em
relação ao mesmo período de
2025 e de 6,9% ante os três pri-
meiros meses deste ano.

Segundo o banco, a forte
concentração da carteira em
financiamentos habitacionais
e operações com garantias
contribui para reduzir as per-
das esperadas e dar maior es-
tabilidade ao crédito.

RENTABILIDADE CAI
Mesmo com o aumento do

lucro no segundo trimestre, a
rentabilidade da Caixa re-
cuou.

O retorno sobre o patrimô-
nio líquido (ROE, na sigla em
inglês) ficou em 9,16%, queda
de 2,7 pontos percentuais em
relação a junho de 2025.

IBGE

Taxa de desemprego cai para
5,3% no trimestre até julho
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

A
taxa de desemprego no
trimestre terminado
em julho ficou em

5,3%. O resultado representa o
menor patamar para esse período
de três meses de toda a série his-
tórica da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios (Pnad)
Contínua, iniciada em 2012.  

No trimestre anterior, termi-
nado em abril,  a taxa era de
5,8%. Já no mesmo período do
ano passado, 5,6%.

Os dados foram divulgados
ontem pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE). 

A Pnad revelou que o número
de pessoas ocupadas atingiu
103,3 milhões, recorde da série
histórica. O número de empre-
gados com carteira assinada
(excluindo trabalhadores do-
mésticos) foi 39,4 milhões, tam-
bém o maior da série histórica.

Já a quantidade de trabalha-

dores sem carteira assinada era
de 13,8 milhões, crescimento de
3,6% na comparação com o pe-
ríodo até abril (mais 477 mil pes-
soas).

De acordo com o analista da
pesquisa, William Kratochwill, o
crescimento da ocupação no tri-
mestre até julho foi puxado pelo
setor de construção civil.

“A maioria aconteceu entre
pedreiros e trabalhadores ele-
mentares da construção de edi-
fícios”, cita.

O analista acrescenta que
mudanças tecnológicas têm fa-
cilitado a obtenção de ocupa-
ção.

"Hoje em dia, com telefone e
bicicleta, você consegue traba-
lhar. A tecnologia está mudando
o mercado de trabalho", diz.

A ocupação no agrupamento
transporte, armazenagem e cor-
reio, que inclui entregadores de
aplicativo, cresceu 5,4% na com-
paração com o mesmo trimestre
de 2025.

O contingente de desocupa-
dos ficou em 5,8 milhões, o que
significa menos 503 mil pessoas
(recuo de 8%) em relação ao tri-
mestre de fevereiro a abril.

A taxa de informalidade -
proporção de trabalhadores in-
formais na população ocupada -
foi 37,5%. Até abril estava em
37,2%.

O IBGE aponta como infor-
mais os trabalhadores sem car-
teira e os autônomos e emprega-
dores sem CNPJ. Essas pessoas
não têm garantidas coberturas
como seguro-desemprego, fé-
rias e 13º salário.

A população desalentada,
formada por pessoas que não
procuravam emprego pois acre-
ditavam que não conseguiriam
uma vaga, marcou 2,3 milhões
de pessoas, queda de 9,7% no
trimestre.

O rendimento médio do tra-
balhador ficou em R$ 3.762, re-
cuo de 0,7% na comparação
com o período até abril. O IBGE

classifica essa diferença como
“estável”.

A PESQUISA
A pesquisa do IBGE apura o

comportamento no mercado de
trabalho para pessoas com 14
anos ou mais e leva em conta to-
das as formas de ocupação, seja
com ou sem carteira assinada,
temporário e por conta própria,
por exemplo.

Pelos critérios do instituto, só
é considerada desocupada a
pessoa que efetivamente procu-
rou uma vaga 30 dias antes da
pesquisa. São visitados 211 mil
domicílios em todos os estados
e no Distrito Federal.

O menor desemprego já re-
gistrado pela Pnad foi 5,1%, no
último trimestre de 2025. A
maior taxa já constatada foi
14,9%, atingida em dois perío-
dos: nos trimestres móveis en-
cerrados em setembro de 2020 e
em março de 2021, ambos du-
rante a pandemia de Covid-19.

Brasil amplia comércio com Índia
e retoma diálogo sobre tarifaço 
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

O Brasil avançou ontem na
estratégia de diversificação de
parceiros comerciais ao assinar
um memorando de entendi-
mento com a Índia. O acordo
entre a Agência Brasileira de
Promoção de Exportações e In-
vestimentos (ApexBrasil)  e
a Confederação das Indústrias
Indianas busca aproximar em-
presas, ampliar investimentos e
criar oportunidades de negócios
entre os dois países.  

A iniciativa ocorre enquanto
o governo federal tenta reduzir
os impactos das sobretaxas im-
postas pelos Estados Unidos a
produtos brasileiros. Paralela-
mente à busca por novos merca-
dos, o Brasil prepara a retomada
das negociações com o governo
estadunidense.

Na próxima segunda-feira, o
ministro do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços,
Márcio Elias Rosa, terá reunião
virtual com Jamieson Greer, re-
presentante de Comércio dos
Estados Unidos (USTR). O chan-
celer Mauro Vieira também par-
ticipará do encontro.

PARCERIA COM A ÍNDIA
Assinado na sede da Apex-

Brasil, em Brasília, o documento
prevê intercâmbio de informa-
ções sobre os mercados dos dois
países, compartilhamento de
boas práticas, promoção de fei-
ras e incentivo à internacionali-
zação de pequenas e médias

empresas. O acordo não tem ca-
ráter vinculante e, portanto, não
cria obrigações para as partes.

A proposta é promover  a
aproximação entre empresas
brasileiras e indianas e criar
uma base institucional para pro-
jetos conjuntos de atração de in-
vestimentos e facilitação de ne-
gócios.

A meta é contribuir para que
o comércio bilateral alcance
US$ 20 bilhões até 2030. No ano
passado, as exportações brasi-
leiras para a Índia somaram
quase US$ 7 bilhões, o maior va-
lor registrado em duas décadas.
As importações brasileiras de
produtos indianos ultrapassa-
ram US$ 8,4 bilhões.

Atualmente, a Índia é o déci-
mo principal destino das expor-
tações brasileiras, enquanto o
Brasil ocupa a 26ª posição entre
os fornecedores do mercado in-
diano.

Comércio Brasil-Índia
• Meta de comércio bilateral

até 2030: US$ 20 bilhões
• Comércio Brasil-Índia em

2025: US$ 15,2 bilhões
• Exportações para a Índia em

2025: US$ 6,9 bilhões
• Importações de produtos in-

dianos em 2025: US$ 8,4 bi-
lhões

• Crescimento da relação co-
mercial nos últimos anos:
82%

• Oportunidades para produ-
tos brasileiros identificadas
pela ApexBrasil: 378

• Linhas de produtos (tipos e
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subtipos) no acordo de prefe-
rências Mercosul-Índia: 450

DIVERSIFICAÇÃO 
Para o ministro Márcio Elias

Rosa, a ampliação das relações
com diferentes países passou a
ser uma diretriz do governo fe-
deral diante do cenário do co-
mércio internacional.

“O Brasil vem buscando diver-
sificar mercados, acessando no-
vos mercados intensamente. A
Índia é um exemplo disto: a ne-
cessidade de alcançar novos mer-
cados e a necessidade de expan-
dir a relação comercial. Com a Ín-
dia, o crescimento é espetacular.”

De acordo com o ministro, a
relação comercial entre Brasil e
Índia cresceu 82% nos últimos
anos. O governo também pre-
tende ampliar o atual acordo de
preferências tarifárias entre o
Mercosul e a Índia, que contem-
pla atualmente 450 linhas de
produtos, classificação específi-
ca por códigos de produtos por
tipos e subtipos.

A ApexBrasil identificou ain-
da 378 oportunidades para pro-
dutos brasileiros no mercado in-
diano. A agência apoia cerca de
10 projetos estratégicos voltados
ao país asiático, incluindo ini-
ciativas em parceria com enti-
dades ligadas ao agronegócio.

SETORES ESTRATÉGICOS
A aproximação entre os dois

países envolve setores conside-

rados estratégicos, como indús-
tria farmacêutica, bioenergia,
biocombustíveis, fertilizantes e
dispositivos médicos.

Outro eixo de interesse é a ex-
ploração de minerais críticos. O
governo brasileiro busca ampliar
parcerias internacionais nessa
área, mas defende que os projetos
estejam associados ao desenvol-
vimento de tecnologia nacional.

“O Brasil quer ter parceria
para a exploração de minerais
críticos com todos os países,
nunca em detrimento de algum
ou para favorecer outro”, ressal-
tou Rosa.

A estratégia também pode
beneficiar o agronegócio brasi-
leiro, que busca ampliar a pre-
sença em mercados internacio-
nais e reduzir a concentração
das exportações em determina-
dos destinos.

Negociação com EUA
Enquanto amplia a aproxi-

mação com a Índia, o governo
brasileiro também se prepara
para a primeira reunião com re-
presentantes dos Estados Uni-
dos desde a imposição de novas
tarifas.

Segundo Rosa, a conversa en-
tre o presidente Luiz Inácio Lula
da Silva e o presidente dos Esta-
dos Unidos, Donald Trump, na
semana passada, foi decisiva pa-
ra a reabertura das negociações,
sem que o Brasil precisasse
apresentar concessões unilate-
rais antecipadamente.
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EM 15 DIAS

Justiça manda Prefeitura voltar
a licitar iluminação pública 
RAYANDERSON GUERRA/AE

A
Justiça de São Paulo
concedeu um prazo
de 15 dias para que a

Prefeitura de São Paulo compro-
ve o cumprimento de uma deci-
são judicial sobre a licitação dos
serviços de manutenção da ilu-
minação pública. A ordem exige
a retomada do processo licitató-
rio da Parceria Público-Privada
(PPP) e a reabilitação imediata
do Consórcio Walks.

A determinação, proferida
pela juíza Nathalia Christina Ca-
puto Gomes, da 14ª Vara de Fa-
zenda Pública, em decisão assi-
nada na quarta-feira, refere-se
ao cumprimento definitivo de
sentença de um mandado de se-
gurança julgado pelo Tribunal
de Justiça de São Paulo (TJ-SP) e
complementado pelo Superior
Tribunal de Justiça (STJ).

O litígio vem de uma concor-
rência internacional lançada em
2015 para a PPP de iluminação
pública da capital paulista. Se-
gundo o Ministério Público, o
processo foi marcado por favo-
recimento ao consórcio liderado
pela FM Rodrigues, resultando
na exclusão do Consórcio
Walks, que havia apresentado
uma oferta R$ 5,6 milhões mais
barata por mês. Ex-gestores e
empresas enfrentam investiga-
ções por suposta fraude, além
de bloqueio de bens.

Durante a inauguração do
Armazém Solidário no Grajaú
ontem, o prefeito Ricardo Nunes
(foto) minimizou o prazo de 15
dias determinado pela Justiça
para comprovar a retomada da
licitação e defendeu a atuação
da gestão municipal.

Nunes explicou que o imbró-
glio começou na concorrência
iniciada em 2015 e concluída em
2018, na qual duas empresas
participavam, mas uma apre-
sentou problemas de documen-

tação. De acordo com ele, du-
rante o longo período de dispu-
tas judiciais em múltiplos tribu-
nais, a Prefeitura manteve o
contrato assinado vigendo con-
forme determinações das pró-
prias decisões da Justiça.

Rebatendo as acusações do
Ministério Público sobre a ma-
nutenção de um contrato de va-
lor superior, o prefeito afirmou
que o Consórcio Walks contava
em sua composição com a
construtora Queiroz Galvão, de-
clarada inidônea no âmbito da
Operação Lava Jato, o que im-
pedia legalmente a sua contra-
tação à época.

"Imagine que você tem um
médico que cobra uma consulta
a R$ 10 mil e tem um médico
que cobra R$ 5 mil. Só que aque-
le que cobra R$ 5 mil, ele tem
um CRM suspenso. Quem que
você vai contratar? Aquele que
tem um CRM ativo, não quer di-
zer que você pagou R$ 5 mil a
mais", disse.

Por fim, o prefeito afirmou
que a administração pública

paulistana seguirá estritamente
os ritos da legalidade e da eco-
nomicidade. Nunes disse que a
decisão sobre a licitação será
puramente técnica e orientada
pelo interesse público.

"A Prefeitura não fez, jamais
fará descumprimento de deter-
minação judicial... e já vou avi-
sando: ninguém, absolutamente
ninguém, nem de Ministério Pú-
blico, nem de Justiça, nem de
imprensa e nem de empresa vai
fazer pressão sobre as pessoas
da Prefeitura para influenciar na
decisão."

JUSTIÇA
Apesar do trânsito em julga-

do e da edição inicial da Portaria
nº 45/SP-REGULA/2023 para re-
tomar o certame, a gestão muni-
cipal publicou em seguida a
Portaria nº 48/SP-REGU-
LA/2023, abrindo um novo pro-
cedimento de apuração. Para a
juíza Nathalia Christina Caputo
Gomes, essa medida paralisou a
licitação de forma excessiva e
barrou a efetivação da decisão.

A decisão desta quarta-feira
determina que o contrato de
concessão atual seja mantido
provisoriamente, ficando restri-
to apenas aos serviços essen-
ciais de manutenção da ilumi-
nação pública. Além disso, a
Prefeitura deve anular os atos
administrativos que haviam
desqualificado o Consórcio
Walks e recompor a empresa
imediatamente no processo lici-
tatório, respeitando o prazo li-
mite fixado para o cumprimento
integral de todas as ordens.

O objetivo era a concessão
dos serviços de modernização,
expansão e manutenção da rede
de iluminação da capital paulis-
ta pelo prazo de 20 anos. O con-
trato foi assinado em 8 de março
de 2018, no valor de R$ 6,9 bi-
lhões, com pagamento mensal
de até R$ 28,9 milhões. O MP
afirma que houve favorecimen-
to ao consórcio liderado pela
FM Rodrigues, declarado vence-
dor em 8 de janeiro de 2018,
apesar de o Consórcio Walks ter
apresentado uma proposta R$
5,6 milhões inferior ao do con-
sórcio beneficiado, que conti-
nua prestando serviços.

O Consórcio Walks foi excluí-
do da concorrência sob alega-
ção de inidoneidade e falhas na
garantia. A empresa recorreu à
Justiça e a exclusão foi conside-
rada ilegal. As investigações re-
velaram que Denise Maria Ayres
de Abreu, diretora do Ilume en-
tre 1º de janeiro de 2017 e 28 de
março de 2018, recebia "mesa-
das" da FM Rodrigues para be-
neficiar a empresa.

Com base em áudios vazados
de conversas entre funcionários
indicando possível pagamento
de propina, em março de 2018, o
Ministério Público recomendou
à prefeitura de São Paulo a sus-
pensão do contrato da PPP da
iluminação pública. Na época, a
diretora foi demitida.

Ligados a 'King' da corrupção na
Fazenda são alvos de operação 
FAUSTO MACEDO 
E FELIPE DE PAULA/AE

Os promotores do Ministério
Público de São Paulo que atuam
no combate aos crimes econô-
micos fizeram buscas, ontem,
em endereços de dois aliados do
ex-fiscal Artur "King" Gomes da
Silva Neto, apontado como o
"cérebro" do maior esquema de
corrupção já descoberto no Fis-
co paulista. São eles o advogado
Lucas Nascimento da Costa,
suspeito de repassar a outros in-
vestigados cartas de orientação
de "King" para perpetuar o es-
quema, e o empresário Polion
Gomes Reinaux Gomes, aponta-
do como responsável por plane-
jar a fuga do ex-fiscal para o ex-
terior, com uma aeronave sem
identificação e o uso de um han-
gar clandestino.

O Estadão procurou o advo-
gado Lucas Nascimento e tenta
contato com o empresário Po-
lion Gomes. O espaço está aber-
to para manifestações.

Os investigadores chegaram
à suposta atuação do advogado
Lucas Nascimento no esquema
a partir de mensagens encontra-

das no celular do companheiro
de ‘King’, Francisco de Carvalho
Neto. Segundo a investigação,
por meio do aparelho, o advoga-
do se comunicava com Artur e
repassava cartas escritas pelo
ex-fiscal a antigos colegas da Fa-
zenda e a operadores da trama.

Nos manuscritos, segundo a
Promotoria, Artur orientava ou-
tros investigados a não firmar
acordos de delação premiada
com o Ministério Público de São
Paulo e detalhava estratégias
para manter ocultas criptomoe-
das avaliadas em mais de R$ 100
milhões, supostamente prove-
nientes do esquema.

Artur havia sido colocado em
liberdade em 29 de maio e per-
maneceu solto por 12 dias. De
acordo com a investigação, nes-
se período, mesmo proibido de
manter contato com outros in-
vestigados, ele passou a orientá-
los sobre como agir diante do
cerco da Promotoria. Artur foi
recapturado em 9 de junho.

Para a Promotoria, a troca de
mensagens entre "Dr. Lucas" e
Artur "evidencia dolo, premedi-
tação e capacidade concreta de
articular, em liberdade, a obs-

trução da instrução e o alicia-
mento de corréus".

PLANO DE FUGA
No caso do empresário Po-

lion Gomes Reinaux Gomes, a
investigação aponta que ele co-
nheceu Artur no sistema prisio-
nal, onde os dois permanece-
ram custodiados simultanea-
mente por cerca de sete meses
Polion - condenado por desviar
R$ 2,5 milhões destinados ao
tratamento de uma menina de
12 anos com câncer em Casca-
vel, no oeste do Paraná - obteve
liberdade condicional em 7 de
maio.

Artur estava preso na Peni-
tenciária II de Tremembé, no in-
terior de São Paulo. Em 2 de ju-
nho, ele também foi solto, mas
permaneceu em liberdade por
apenas uma semana.

Segundo a Promotoria, Po-
lion fez uma ligação de oito mi-
nutos e 31 segundos para Artur
e, durante a conversa, enviou fo-
tos e vídeos de instalações da
aviação civil que mostravam
aeronaves sem matrícula esta-
cionadas em hangares clandes-
tinos. Para os investigadores, o

material integra as evidências
de que o empresário ajudava a
planejar a fuga do ex-fiscal para
o exterior.

Artur foi preso em agosto de
2025, na Operação Ícaro, que
revelou o esquema atribuído
ao ex-fiscal. Segundo as inves-
tigações, empresários que pa-
gavam propinas a fiscais se be-
neficiavam da antecipação ir-
regular de créditos tributários
inflados de ICMS - uma espécie
de "fura-fila" do imposto. Artur
havia pedido exoneração do
cargo logo após ser alvo da
operação

Na segunda-feira, a desem-
bargadora Carla Rahal, da 11ª
Câmara Criminal do Tribunal
de Justiça de São Paulo, negou
liminar em habeas corpus
apresentado pela defesa de Ar-
tur "King" e manteve a prisão
preventiva decretada em julho.
A magistrada entendeu que
não havia "ilegalidade eviden-
te" na decisão e destacou que o
ex-fiscal teria descumprido a
medida cautelar que o proibia
de manter contato, direta ou
indiretamente,  com outros
agentes fiscais. 

BUSCAS

INVERNO: Sol com poucas nuvens. 
Não chove.
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TRE multa Derrite
por impulsionar 
vídeo contra Haddad
GUILHERME MATOS/AE

O Tribunal Regional Eleitoral
de São Paulo (TRE-SP) conde-
nou o deputado federal Guilher-
me Derrite (PP-SP) a pagar mul-
ta de R$ 5 mil por impulsionar
vídeo negativo e descontextuali-
zado sobre Fernando Haddad
(PT), candidato ao governo do
estado.

De acordo com a decisão, pu-
blicada na sexta-feira, passada,
o material apresentava críticas
sobre a gestão do PT e da es-
querda no âmbito da segurança
pública e criminalidade. O de-
putado afirmava que petistas

têm "visão romântica do crime"
e atribuía a Haddad a defesa do
"desencarceramento em massa"
quando o petista concorreu à
Presidência, em 2018. A Procu-
radoria Regional Eleitoral classi-
ficou o conteúdo como "negati-
vo e descontextualizado".

Em nota, a defesa de Guilher-
me Derrite informou que apre-
sentou manifestação nos autos
contestando integralmente as
alegações da representação. Se-
gundo o texto, a publicação
questionada se insere no "âmbi-
to do debate político e da crítica
pública", sobre tema de interes-
se da sociedade. 

CRIME SEM CASTIGO

ESTADÃO

Nota
NOVO ACHADO ARQUEOLÓGICO PARALISA OBRAS
DA ESTAÇÃO 14-BIS NA LINHA 6-LARANJA 

Um novo achado arqueológico levou à paralisação nas obras da
estação 14 Bis-Saracura, na Linha 6-Laranja, do metrô, na região
da Bela Vista, na capital paulista. De acordo com a
concessionária Linha Uni, foram encontrados vestígios associados
às práticas de religião de matriz africana no local, a 2,2 metros
de profundidade. Ainda não há prazo para a retomada dos
trabalhos. O achado foi comunicado ao Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional (Iphan). A equipe técnica do órgão

está analisando o material. A Linha Uni informou que aguarda as
diretrizes do Iphan sobre o tratamento a ser dado aos materiais
encontrados. "Somente a partir dessa definição será possível
replanejar o sequenciamento das atividades no local", diz, em
nota. As novas descobertas relatadas ao Iphan incluem alicerces
de uma edificação, estruturas de drenagem e vestígios do que
teria sido um cômodo, contendo feixes de gravetos amarrados,
porções de anil e outros artefatos possivelmente usados em
rituais religiosos africanos. No local, anteriormente habitado por
africanos escravizados e seus descendentes, funcionou também a
antiga quadra da escola de samba Vai-Vai. 



Justiça marca para
fevereiro julgamento de
assassino de galerista 

JARDIM BOTÂNICO

DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

A Justiça do Rio marcou
para o dia 25 de fevereiro de
2027, às 13h, o julgamento do
cubano Alejandro Triana Pre-
vez, um dos acusados pelo as-
sassinato do galerista norte-
americano Brent Sikkema, 75
anos, no apartamento da víti-
ma, no Jardim Botânico, em 15
de janeiro de 2024.  

A decisão é da juíza da
3ª Vara Criminal da Capital,
Tula Correa de Mello, que
manteve a prisão preventiva
de Alejandro, ressaltando que
“o acusado confessou a inten-
ção de fugir do país pela fron-
teira com o Peru após a desco-
berta do delito”.

Alejandro responde por ho-
micídio qualificado por moti-
vo torpe, mediante promessa
de recompensa, por motivo
fútil, com emprego de meio
cruel e mediante recurso que
dificultou a defesa da vítima,
além da agravante de o crime
ter sido cometido contra pes-
soa maior de 60 anos. Ele tam-
bém responderá por furto
qualificado praticado durante
o repouso noturno. 

O processo em relação ao
outro acusado, Daniel Sikke-
ma, foi desmembrado devido
a um recurso contra a senten-
ça de pronúncia, que o tornou
réu pelos mesmos qualifica-
dores do homicídio, na condi-
ção de mandante e partícipe
do crime.

O galerista excluiu de seu
testamento o ex-marido Da-
niel Garcia Carrera, acusado

de ser o mandante do crime. A
vítima era dono de uma fortu-
na que incluía imóveis nos Es-
tados Unidos, em Cuba e no
Brasil.

O CRIME
De acordo com a denúncia

apresentada pelo Ministério
Público estadual, Alejandro
veio para o Brasil seguindo as
coordenadas oferecidas por
Daniel e sendo auxiliado fi-
nanceiramente por ele.

Na madrugada do dia 15 de
janeiro de 2024, Alejandro -
utilizando-se das chaves for-
necidas por Daniel - entrou na
residência da vítima e a gol-
peou várias vezes com uma fa-
ca. Daniel teria prometido US$
200 mil a Alejandro para exe-
cutar o ex-companheiro, em
meio a disputas patrimoniais
após a separação.

“O laudo de necropsia ates-
ta a periculosidade e a brutali-
dade do crime, no qual a vítima
foi golpeada 18 vezes por ins-
trumento perfurocortante, sem
qualquer possibilidade de de-
fesa. A necessidade da prisão é
reforçada, considerando que o
próprio Alejandro confessou a
intenção de deixar o país após
a descoberta do delito”.

A juíza Tula Correa de Mel-
lo escreveu ainda, na decisão,
que permanecem íntegros os
fundamentos à decretação da
prisão preventiva, sendo cer-
to que, desde então, não hou-
ve qualquer modificação do
quadro fático. "Assim, mante-
nho a custódia cautelar do
acusado”.

CRIME ORGANIZADO

MP denuncia 20 pessoas por
ligação com milícia e facção
DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

O
Grupo de Atuação
Especial de Combate
ao Crime Organizado

(Gaeco) do Ministério Público
do Estado do Rio de Janeiro de-
nunciou, ontem 20 pessoas in-
vestigadas por integrar núcleos
ligados à milícia de Curicica, na
zona oeste, e ao Terceiro Co-
mando Puro (TCP).    

Entre os denunciados, estão
dois policiais militares. Jorge
Anastácio Rodrigues Simões é
lotado no 4º Batalhão da Polícia
Militar, no Méier, e Leo Carlos
Araújo Santos atua no 2º BPM,
em Botafogo.  

Eles foram denunciados por
atuação no fornecimento e na
intermediação de armas e mu-
nições destinadas à milícia de
Curicica e ao TCP.

Ao decretar as prisões pre-
ventivas, o Juízo da 3ª Vara Es-
pecializada em Organização

Criminosa da Capital destacou
“a gravidade concreta dos fatos,
a estrutura armada da organiza-
ção, o risco de reiteração crimi-
nosa e a necessidade de preser-
vação da ordem pública”.

A denúncia atribui aos de-
nunciados os crimes de consti-
tuição de milícia privada, asso-
ciação para o tráfico de drogas
com emprego de arma de fogo e
comércio ilegal de armas e mu-
nições de uso restrito.  

De acordo com informações
do MP, a milícia de Curicica tem
estrutura hierarquizada e divi-
são de tarefas. André Costa Bas-
tos, conhecido como o “Boto”
ou “Redbull”, mesmo preso no
sistema penitenciário federal,
seria o responsável pelo coman-
do estratégico, enquanto Osmar
Silva de Souza, o “Messi” ou
“Novinho”, exerceria a lideran-
ça operacional do grupo. 

A organização teria como
fontes de financiamento a co-

brança de valores extorsivos de
moradores e comerciantes,
além de roubos de veículos e
cargas em Jacarepaguá e regiões
próximas.

ALIANÇA
As investigações também

apontaram uma aliança entre a
milícia de Curicica e integrantes
do TCP atuantes nos complexos
da Maré e da Pedreira, baseada
em um pacto de não agressão e
cooperação operacional. 

O objetivo seria o apoio mútuo
contra grupos rivais, especial-
mente o Comando Vermelho,
além da facilitação do comércio
ilícito de armas e drogas. Nesse
contexto, Yuri Guimarães Soares,
o “Lirow”, é apontado como elo
entre a estrutura paramilitar e in-
tegrantes da facção criminosa.

A denúncia aponta também
o comércio clandestino de ar-
mamento de alto poder ofensi-
vo, incluindo fuzis, pistolas e

munições.

POSICIONAMENTO
Em nota, a Polícia Militar in-

formou que, na manhã de on-
tem, a Corregedoria Geral da
corporação acompanhou uma
ação do Grupo de Atuação Espe-
cializada no Combate ao Crime
Organizado do Ministério Públi-
co do Estado do Rio de Janeiro
(Geco), que teve como objetivo
cumprir dois mandados de pri-
são contra policiais militares.

Os policiais serão encami-
nhados à Unidade Prisional da
corporação, localizada em Nite-
rói, na região metropolitana do
Rio, onde permanecerão à dis-
posição da Justiça.

“Os agentes serão submeti-
dos a Procedimentos Adminis-
trativos Disciplinares (PADs),
que têm como objetivo avaliar a
permanência dos acusados nos
quadros da corporação”, infor-
mou a nota.
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Avião derrapa no
Santos Dumont e 
voos são cancelados
DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

Um jatinho de pequeno
porte da Embraer derrapou e
saiu da pista do aeroporto
Santos Dumont, na região
central do Rio. O aeroporto foi
fechado. De acordo com a In-
fraero,pelo menos, 15 voos fo-
ram direcionados para o Aero-
porto Internacional do Galeão
e 53 foram cancelados.  

O incidente ocorreu quan-
do a aeronave estava pousan-

do por volta das 16h10 de on-
tem. A aeronave parou na área
gramada, sem feridos. Apenas
o piloto e um tripulante esta-
vam no voo.

De acordo com a Empresa
Brasileira de Infraestrutura
Aeroportuária (Infraero), o
Plano de Emergência do aero-
porto foi acionado e “as opera-
ções do aeroporto foram sus-
pensas para remoção da aero-
nave que ficou na área grama-
da ao lado da pista”.

AEROPORTO

Festival mostra, no
Rio, que a matemática
é pop e divertida
ALANA GANDRA/ABRASIL

O Festival Nacional da Ma-
temática (FestMat 2026) co-
meçou ontem no Rio de Janei-
ro, apostando em uma lingua-
gem pop para aproximar o pú-
blico da ciência exata. A quarta
edição do evento, promovida
pelo Instituto de Matemática
Pura e Aplicada (Impa), é reali-
zada no Aterro do Flamengo
até o próximo domingo.   

Os dois primeiros dias são
exclusivos para visitação esco-
lar previamente agendada. No
sábado e no domingo, as atra-
ções são abertas ao público
em geral, mas é preciso retirar
ingressos gratuitos no site.

Com o tema A Matemática
é Pop – Descubra os mundos
da matemática, o festival utili-
za a linguagem das histórias
em quadrinhos (HQ) em seis
espaços temáticos, cada um
dedicado a um mundo da ma-
temática.

São apresentados, por
exemplo, o mundo da geome-
tria, que lida com as formas; o
da aritmérica, que trabalha
com números; e o da dinâmi-
ca, que fala dos fenômenos
que evoluem no tempo.

O diretor-geral do Impa,
Marcelo Viana, contou que a
organização buscou represen-
tações concretas para a abs-
tração característica da mate-
mática.

“Em cada caso, tem um
parceiro que está lá com jogos
ligados àquele tema, disponí-
veis para a garotada brincar. É
um sucesso”, disse. 

Também há estandes co-
mo o do projeto Meninas
Olímpicas do Impa (MOI), que
é uma iniciativa da instituição
para promover a presença fe-
minina nas áreas de ciências,
matemática e engenharia, e o
da Olimpíada Brasileira de
Matemática das Escolas Públi-
cas (Obmep).

FESTMAT 2026
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ESPECIAL

POR REDAÇÃO

A relação entre consumidores e em-
presas tem sido influenciada pela
confiança na marca, pela qualida-

de dos produtos e pela experiência de
compra, fatores que passaram a ter peso
nas decisões de consumo e na estratégia
das companhias. Uma pesquisa da HSR
Specialist Researchers, realizada com
4.520 brasileiros e 193 marcas de nove se-
tores, mostra que a confiança está relacio-
nada à capacidade das empresas de entre-
gar o que prometem e manter uma relação
consistente com seus clientes.

O levantamento mostra que a percepção
sobre uma marca não é formada apenas
pela publicidade. A experiência direta com
produtos e serviços tem participação rele-
vante nesse processo. Entre os consumido-
res ouvidos, 40% apontaram a piora na
qualidade como principal motivo para dei-
xar de confiar em uma marca. Produto com
defeito aparece em seguida, com 24%, en-
quanto o mau atendimento foi citado por
22%. Problemas éticos e de reputação cor-
porativa foram mencionados por 5%.

O resultado se relaciona a um cenário
em que o consumidor dispõe de mais in-
formações antes de realizar uma compra.
Pesquisa da NielsenIQ sobre as perspecti-
vas do consumidor para 2026 mostra que
95% dos entrevistados consideram impor-
tante confiar na marca da qual estão com-
prando. O levantamento aponta ainda que
qualidade e consistência estão entre os fa-
tores que sustentam essa confiança.

No Brasil, o comportamento também
aparece nos canais de reclamação e avalia-
ção de empresas. Dados do Consumidor.
gov.br, plataforma vinculada à Secretaria
Nacional do Consumidor, mostram que os

consumidores podem registrar pro-
blemas diretamente com companhias
participantes, que assumem o com-
promisso de responder às reclama-
ções em até dez dias. Depois disso, o
próprio consumidor avalia se a de-
manda foi solucionada e atribui uma
nota ao atendimento.

Confiança do consumidor 
influencia o mercado

O ambiente econômico também in-
terfere na disposição das famílias para
consumir. Segundo a Secretaria de
Política Econômica do Ministério da
Fazenda, com base na Sondagem do
Consumidor da FGV, o Índice de Con-
fiança do Consumidor caiu 0,4 ponto
em julho, para 88,3 pontos. A percep-

ção sobre a situação atual recuou 2,6 pon-
tos, enquanto o índice de expectativas
avançou 1,1 ponto.

A diferença entre os grupos de renda
também chama atenção. Entre consumi-
dores com renda de até R$ 2.100, o índice
caiu 10,5 pontos em julho, para 79,8 pon-
tos. Já entre aqueles com renda entre R$
4.800,01 e R$ 9.600, houve alta de 5,9 pon-
tos, para 92,1 pontos. Os números mos-
tram que a disposição para consumir não é
uniforme e acompanha as condições fi-
nanceiras das famílias.

Para a economista Viviane Seda Bitten-
court, superintendente adjunta para Ciclos
Econômicos do Instituto Brasileiro de Eco-
nomia da Fundação Getulio Vargas (FGV
IBRE), a confiança do consumidor precisa
ser observada junto às condições econô-
micas das famílias. A especialista afirma
que fatores como mercado de trabalho e
situação financeira familiar têm peso na
formação das expectativas dos consumi-
dores.

Do lado das empresas, o Banco Central
acompanha as expectativas por meio da
Pesquisa Firmus, que reúne informações de
companhias não financeiras sobre a situa-
ção dos negócios e variáveis econômicas
que influenciam suas decisões. O levanta-
mento é realizado trimestralmente e busca
captar percepções sobre custos, preços,
margens, crédito e atividade econômica.

Nesse cenário, os dados indicam que
confiança, experiência e capacidade de
entrega passaram a fazer parte da relação
econômica entre empresas e consumido-
res. Para as companhias, acompanhar es-
sas percepções permite identificar mudan-
ças no comportamento de compra e ajus-
tar produtos, serviços e atendimento às
condições do mercado.

PEXELS

Confiança do consumidor
passa a pesar mais nas decisões das

empresas, aponta pesquisa
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TSE aprova envio 
de tropas federais
para cinco estados

ELEIÇÕES

ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) aprovou ontem o en-
vio de tropas federais para ga-
rantir a segurança do primeiro
turno das eleições de outubro
em cinco estados.   

As tropas das Forças Arma-
das serão enviadas para muni-
cípios de Tocantins, Piauí,
Ceará, Acre e Rio de Janeiro.
Quais e quantos municípios
receberão os reforços ainda
não foi informado pelo TSE

O envio contou com aval
dos governos estaduais e foi
solicitado pelos tribunais re-
gionais eleitorais (TREs).

A requisição de tropas
ocorre quando um município
informa à Justiça Eleitoral
que não tem capacidade de
garantir a normalidade do
pleito com o efetivo policial

local. Cabe ao Ministério da
Defesa realizar a logística da
operação.

ELEIÇÕES
O primeiro turno será no

dia 4 de outubro, quando se-
rão escolhidos deputados fe-
derais, estaduais, distritais,
governadores, senadores e o
presidente da República.

O segundo turno está mar-
cado para o dia 25 e pode
ocorrer na disputa para os car-
gos de governador e presiden-
te da República. 

Os eleitores voltarão às ur-
nas se nenhum dos candida-
tos obtiver mais de 50% dos
votos válidos, excluindo bran-
cos e nulos, no primeiro turno.

De acordo com o TSE, 158
milhões eleitores estarão ap-
tos a exercerem o direito de
votar.

TRABALHO

CCJ do Senado vota a favor
da PEC do fim da escala 6x1
PEDRO RAFAEL VILELA/ABRASIL

O
senador Omar Aziz
(PSD-AM) (foto)
apresentou, ontem, o

relatório da PEC 221/2019, que
acaba com a escala 6x1 e reduz a
jornada máxima de trabalho pa-
ra 40 horas semanais no Brasil.  

Como o próprio parlamentar
já havia anunciado anterior-
mente, ele manteve integral-
mente o texto aprovado pela Câ-
mara dos Deputados e rejeitou
as 12 emendas apresentadas na
Comissão de Constituição e Jus-
tiça (CCJ) do Senado.

O texto será apreciado pelo
colegiado na próxima semana,
durante o último esforço con-
centrado do Congresso para a
votação de matérias legislativas
antes das eleições, no dia 4 de
outubro.

>> Veja o que prevê o texto da
PEC:
⦁ Dois dias de repouso sema-

nal remunerado, sendo um
deles preferencialmente aos
domingos

⦁ Salário não poderá ser redu-
zido por causa diminuição da
jornada

⦁ Dois meses após a promulga-
ção da PEC, a jornada máxi-
ma passa das atuais 44 para
42 horas semanais.

⦁ Um ano depois do fim desse
primeiro período, cai definiti-
vamente para 40 horas.
A manutenção do texto como

veio da Câmara evita que even-
tuais alterações da proposta pe-
los senadores obrigassem o re-
torno da matéria para uma últi-
ma análise dos deputados.

A tramitação da matéria,
aprovada no fim de maio na Câ-
mara, só foi destravada há pou-
co mais de 10 dias, após uma
reaproximação entre o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva e
o presidente do Senado, Davi
Alcolumbre (União-AP).

Já nesta última quarta-feira,

um almoço entre Lula, Alco-
lumbre e o presidente da Câ-
mara dos Deputados,  Hugo
Motta (Republicanos-PB), se-
lou a pauta de votação para o
esforço concentrado da próxi-
ma semana.

Apesar de garantir a votação
da PEC do fim da escala na CCJ,
o presidente do Senado foi cau-
teloso e não prometeu que o tex-
to possa ser votado em Plenário.

Na Câmara, a PEC do fim da
escala, que tem forte apelo po-
pular, foi aprovada em dois tur-
nos por amplas margens de vo-
tação: 472 a 22 no primeiro tur-
no e 461 a 19 no segundo.

A previsão é que a CCJ do Se-
nado vote o texto na próxima
quarta-feira. Se a comissão
aprovar o parecer, a PEC ainda
precisará passar pelo Plenário
do Senado em dois turnos, com
o mínimo de 49 votos favoráveis
em cada votação.

ARGUMENTOS 
Um dos principais argumen-

tos apresentados por Omar Aziz
para manter o parecer favorável
à PEC é o de que as jornadas su-
periores a 40 horas atingem
principalmente trabalhadores
de menor renda e escolaridade.

O parlamentar usou estatísti-
cas de uma nota técnica do Ins-
tituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (Ipea), baseada em in-
formações da Relação Anual de
Informações Sociais (RAIS) de
2023, que apontam que 80% dos
vínculos com jornada superior a
40 horas têm salário contratual
de até dois salários mínimos,
enquanto 90% recebem até três
salários mínimos.

Também sustentou que mais
de 83% dos vínculos de traba-
lhadores com ensino médio
completo ou menos cumprem
jornada superior a 40 horas se-
manais, proporção que cai para
53% entre os de ensino superior
completo.

"A jornada prolongada não é,
portanto, fenômeno neutra-
mente distribuído na estrutura

produtiva: recai de modo des-
proporcional sobre os trabalha-
dores de menor renda e menor
escolaridade. Reduzi-la é, nessa
exata medida, providência de
justiça distributiva, e não ape-
nas de política laboral", argu-
mentou.

Aziz também defende a mu-
dança como forma de reduzir
os efeitos negativos de jornadas
extensas. O parecer afirma que
períodos maiores de descanso
contribuem para a recuperação
física e mental, além de reduzir
a exposição a situações de
adoecimento e acidentes de
trabalho.

O relator rejeitou todas as
emendas apresentadas, incluin-
do aquelas que buscavam man-
ter a jornada de 44 horas sema-
nais, permitir jornadas superio-
res às 40 horas por meio de ne-
gociação coletiva, alongar o pe-
ríodo de transição para a nova
jornada ou adiar a entrada em
vigor dos dois dias de repouso
semanal.

Produtora pede a Mendonça que leve
inquérito sobre desvios em SP ao STF
FELIPE DE PAULA/AE

Os advogados de Karina Fer-
reira da Gama, dona da produto-
ra Go Up Entertainment, respon-
sável pelas filmagens de "Dark
Horse", filme sobre Jair Bolsona-
ro (PL), pediram ao ministro do
Supremo Tribunal Federal (STF)
André Mendonça que a investi-
gação sobre supostas fraudes em
contratos com a Prefeitura de
São Paulo seja suspensa ou re-
metida ao Supremo. A defesa ar-
gumenta que a apuração esta-
dual teria como objetivo final in-
vestigar se o longa foi financiado
pelo banqueiro Daniel Vorcaro,
dono do Banco Master.

No dia 1º de junho, a Polícia
Civil desencadeou a Operação
Wi-Fi para investigar a suspeita
de fraude em uma licitação da
Prefeitura de São Paulo, no valor
de R$ 108 milhões, vencida pelo
Instituto Conhecer Brasil (ICB).
O instituto é uma ONG de pro-
priedade de Karina Ferreira da
Gama. Ela e a Prefeitura negam
irregularidades.

Na ocasião, a Polícia Civil re-
quisitou à Justiça acesso às aná-
lises do Conselho de Controle
das Atividades Financeiras
(Coaf) sobre as movimentações
financeiras feitas pelo ICB, pela
Go Up e por Karina. Entre as hi-
póteses investigadas, está a de
que parte dos recursos possa ter
ido parar nos cofres da Go Up
durante o tempo em que o filme
"Dark Horse" foi produzido.

Os advogados de Karina re-
forçaram ao ministro André
Mendonça que a principal rei-
vindicação da defesa é a suspen-
são imediata do inquérito da

Operação Wi-Fi, conduzido pela
2ª Delegacia de Investigações
sobre Crimes contra a Adminis-
tração do Departamento de Po-
lícia de Proteção à Cidadania
(DPPC).

O filme "Dark Horse" teve
mais de 90% de seu orçamento
bancado com recursos do ban-
queiro Daniel Vorcaro. O finan-
ciamento secreto foi tratado en-
tre o candidato à Presidência
Flávio Bolsonaro (PL) e o ban-
queiro mesmo depois da prisão
de Vorcaro por fraudes bilioná-
rias, em novembro de 2025, se-
gundo mensagens encontradas
pela Polícia Federal em um dos
celulares do banqueiro.

Os advogados de Karina ar-
gumentam ao ministro que "a

investigação de primeiro grau
tem como verdadeiro objeto: a
aplicação de recursos financei-
ros por parte do banqueiro Da-
niel Vorcaro no financiamento
do filme Dark Horse".

"Tal objeto atrai a competência
absoluta desse Supremo Tribunal
Federal. E isso pois, em verdade,
tais fatos já estão sendo apurados
no âmbito dos presentes autos
(Inquérito nº 5.070/DF), sendo,
ainda, fatos conexos com as in-
vestigações realizadas no Inquéri-
to nº 5.026/DF, ambos de relato-
ria do Exmo. Min. André Men-
donça", pontuam os advogados.

Os defensores afirmam que o
próprio delegado responsável
pela investigação deixou claro
que a apuração busca identificar

a origem do financiamento pri-
vado de "Dark Horse". Segundo
a defesa, o delegado escreveu
que seria necessário descobrir a
"origem do financiamento pri-
vado, que até o momento não
teria sido devidamente declara-
da ou identificada" e apontou
"consistentes suspeitas de con-
fusão patrimonial", além da
possibilidade de recursos do
programa WiFi Livre SP terem
sido desviados para custear a
produção do filme.

A defesa de Karina também
critica o que chama de "des-
membramento processual rela-
cionado a investigados sem foro
por prerrogativa de função" pro-
movido pela Polícia de São Pau-
lo. A referência é à investigação
sobre supostos desvios de recur-
sos públicos, sobretudo de
emendas parlamentares, envol-
vendo a produtora. O roteiro de
Dark Horse é assinado pelo de-
putado federal Mário Frias (PL-
SP), que, em 2024, destinou R$ 2
milhões em emendas para uma
ONG ligada à produção do fil-
me. Ele nega irregularidades.

Há três dias, o ministro Flávio
Dino, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), autorizou o com-
partilhamento com a Polícia Fe-
deral dos dados apreendidos
pela Polícia Civil de São Paulo
na Operação Wi-Fi. O Estadão
apurou que a extração dos da-
dos do celular de Karina ainda
não foi concluída e que o apare-
lho permanece sob perícia. Os
federais também foram infor-
mados de que, até o momento,
não foi possível acessar os dados
do telefone do tesoureiro ligado
à produtora. 

DARK HORSE
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Bahia: ACM Neto tem
39% das intenções 
de voto; Jerônimo, 37% 
GABRIEL SERPA/AE

Pesquisa Quaest divulgada
ontem, mostra o ex-prefeito
de Salvador ACM Neto
(União) com 39% das inten-
ções de voto, contra 37% de Je-
rônimo Rodrigues (PT), que
tenta a reeleição, na disputa
ao governo da Bahia. Com
margem de erro de três pontos
percentuais, o cenário confi-
gura empate técnico.

Os demais candidatos ao
cargo de governador que pon-
tuaram no levantamento são
Aroldo Felix (UP), Maria Bona
(PCO), Ariel Capistrano (DC) e
Ronaldo Mansur (PSOL), to-
dos com 1%.

Brancos e nulos somaram
8% das intenções de voto, en-
quanto os indecisos marca-

ram 12% das respostas no ter-
ritório baiano.

Na última sondagem, ACM
Neto e o atual governador já
apareciam empatados, com
vantagem numérica para o ex-
prefeito: 39% a 38%. Na oca-
sião, brancos e nulos eram 8%
das intenções de votos, en-
quanto indecisos representa-
vam 13% das respostas.

A Quaest realizou 900 en-
trevistas presenciais em do-
micílio, entre os dias 23 e 26
de agosto. A margem de erro é
de três pontos percentuais
para mais ou para menos,
considerando um nível de
confiança de 95%. O levanta-
mento foi  contratado pelo
Grupo Globo e registrado no
TSE sob o protocolo BA-
06206/2026. 

PESQUISA QUAEST

Corpos enterrados são
de primas que estavam
desaparecidas no PR 
LEONARDO SIQUEIRA/AE

A Polícia Civil do Paraná (PC-
PR) confirmou ontem, que os
dois corpos encontrados enter-
rados em uma área rural de Pa-
raíso do Norte (PR) na última
sexta-feira, são das primas Lety-
cia Garcia Mendes e Sttela Dalva
Melegari Almeida, ambas de 18
anos. Elas desapareceram em 20
de abril em Cianorte, a cerca de
60 quilômetros de onde os cor-
pos foram encontrados.

"Foi finalizado o exame em
local de morte, que apontou in-
dícios de morte violenta. A cau-
sa e a dinâmica das mortes será
analisada nos exames médico-
legais complementares", infor-
mou a polícia.

A PC-PR ressaltou que as in-
vestigações prosseguem, com a
análise conjunta dos elementos
já produzidos e dos laudos peri-
ciais ainda pendentes para es-
clarecer a dinâmica dos fatos e a
responsabilização criminal dos
envolvidos. Anteriormente, a
corporação já havia localizado
os dois suspeitos do duplo ho-
micídio. Um deles foi preso em
Umuarama, cidade próxima de
Cianorte. O outro, de nome
Clayton Antonio da Silva Cruz,
de 39 anos, foi localizado em
Mandaguari e acabou morto pe-
los policiais. Clayton era consi-
derado foragido e de alta pericu-
losidade e, ao ser localizado pela

polícia, teria feito uma família
refém. Por isso, houve confronto
com os agentes e Clayton foi
morto. Ele também era procura-
do por roubo.

Letycia e Sttela desaparece-
ram após saírem de Cianorte na
noite de 20 de abril. As duas es-
tavam acompanhadas de Clay-
ton, que utilizava o nome falso
de "Davi". Eles estariam indo
para uma festa na cidade de
Porto Rico juntos em um carro
com placa adulterada. Na ma-
drugada do dia seguinte, câme-
ras de segurança registraram as
jovens com o suspeito em um
estabelecimento na cidade de
Paranavaí.

Após o desaparecimento de
Letycia e Stella, Clayton retor-
nou sozinho a Cianorte e, poste-
riormente, deixou o município.
A investigação após o desapare-
cimento não demorou a tratar o
caso como um duplo homicídio
e a Justiça determinou a prisão
temporária de Clayton, que pas-
sou a constar como foragido.

A localização do suspeito
contou com informações obti-
das pela Polícia Rodoviária Fe-
deral (PRF) depois de um rou-
bo de veículo praticado por ele
na região de Mandaguari. Com
o compartilhamento de infor-
mações entre as áreas de inteli-
gência, foi possível identificar o
local no qual ele estava se es-
condendo. 

CIANORTE

JEFFERSON RUDY/AGÊNCIA SENADO

FELLIPE SAMPAIO/-STF



Imazon aponta
desmatamento zero
em terras indígenas 

AMAZÔNIA

FABÍOLA SINIMBÚ/ABRASIL

De agosto de 2025 a julho
de 2026, o Sistema de Alerta de
Desmatamento (SAD) do Ins-
tituto do Homem e Meio Am-
biente da Amazônia (Imazon)
aponta que 60% das terras in-
dígenas (TI) na Amazônia re-
gistraram desmatamento ze-
ro. No período, o desmata-
mento na região alcançou
uma área de 2.702 km².   

Do total de área desmatada
no bioma, apenas 1,7%, o
equivalente a 46,96 km², fo-
ram registrados dentro de ter-
ras indígenas. A área desmata-
da alcançou apenas 40% dos
territórios de povos originá-
rios e em parcelas, na sua
maioria, inferiores a 1 km².

Segundo o Imazon, os nú-
meros reforçam a “importân-
cia dessas terras e de seus po-
vos para a proteção da biodi-
versidade, manutenção das
chuvas e controle das mudan-
ças climáticas”.

De acordo com os dados do
instituto, os territórios com
maiores áreas desmatadas fo-
ram a TI Cachoeira Seca, no
Pará, que perdeu 4,44 km² no
período, seguida da TI Andirá-
Marau (AM/PA), com uma
área afetada de 2,83 km², e TI
Porquinhos dos Canela-Apãn-
jekra, no Maranhão, com 2,53
km² desmatados.

UNIDADES 
Dentro das unidades de

conservação da Amazônia, o
desmatamento representou
9% do total do bioma, o equi-
valente a 239,76 km². Entre as
áreas protegidas mais desma-
tadas no bioma estão a APA
Triunfo do Xingu (PA), que
perdeu 90,87 km² de vegeta-
ção nativa, seguida da Flona
de Altamira (PA) e da Resex
Chico Mendes, no Acre, que ti-

veram, respectivamente, 25,96
km² e 17,24 km² desmatados.

ESTADOS
Em números gerais, os es-

tados mais atingidos foram o
Pará, Mato Grosso e Amazo-
nas, com perdas de 818 km²,
565 km² e 495 km², respectiva-
mente.

A pesquisadora do Imazon
Manoela Athaide ressalta que
apesar de figurarem entre os
que mais desmatam, os três
estados apresentaram uma di-
minuição no desmatamento
na comparação com o calen-
dário do ano anterior.

“Por possuírem os maiores
territórios, esses estados estão
com frequência entre os três
que mais desmatam, alternan-
do as colocações ao longo dos
anos”, destaca

HISTÓRICO
Em relação a série histórica,

iniciada em 2007, o calendário
deste ano apresentou o menor
índice de desmatamento para
a Amazônia dos últimos 11
anos. 

Na comparação com agosto
de 2024 e julho de 2024, quan-
do houve desmatamento de
3.503 km², a redução foi de
23%.

O Sistema de Alerta de Des-
matamento também monitora
as áreas degradadas na Ama-
zônia afetadas por fogo ou ex-
tração seletiva de madeira, on-
de parte da vegetação nativa
permanece, mas há prejuízo
ao funcionamento dos ecos-
sistemas.

De agosto de 2025 a julho
de 2026, a Amazônia teve
2.577 km² de área degradada,
o que representou uma queda
de 93% na comparação com o
calendário anterior, quando o
bioma teve 35.229 km² degra-
dados.

GUERRA ELEITORAL

Kássio pauta julgamento 
sobre deepfake para 3a-feira
LAVÍNIA KAUCZ/AE

O
presidente do Tribu-
nal Superior Eleitoral
(TSE), Kássio Nunes

Marques, pautou para a sessão
da próxima terça-feira, o julga-
mento de ação do PT que ques-
tiona o vídeo deepfake do ex-
presidente Jair Bolsonaro apre-
sentado na convenção do PL em
julho deste ano. No julgamento,
os ministros devem fixar uma te-
se com parâmetros para o uso
de inteligência artificial (IA) nas
campanhas que deverá ser se-
guida em toda a Justiça Eleitoral

Nunes Marques, que é rela-

tor do caso, se reuniu com os
ministros do TSE na semana
passada para buscar a constru-
ção de um consenso mínimo
entre os colegas.

Como já mostrou o Grupo Es-
tado, uma parte dos ministros
defende proibir o uso de qual-
quer avatar criado com IA que
simule a imagem e voz de candi-
datos e de terceiros na campa-
nha eleitoral. A avaliação é a de
que, se o TSE optar por uma
proibição ampla, também se
protege de uma judicialização
excessiva. Uma norma com
mais nuances poderia obrigar o
Tribunal a decidir sobre cente-

nas de conteúdos, caso a caso.
O uso de deepfake já é proibi-

do para favorecer ou prejudicar
candidaturas, mas ainda há
uma margem de interpretação
que tem dividido os ministros.
As resoluções aprovadas pelo
TSE em março não proíbem o
uso de IA na propaganda eleito-
ral, mas exigem a rotulagem
desses conteúdos.

Em decisão individual na últi-
ma terça-feira, 25, o ministro An-
dré Mendonça propôs uma tese
que exige grau de realismo capaz
de enganar o eleitor para carac-
terizar irregularidade no uso de
IA Para ele, não basta que o con-

teúdo tenha sido gerado por IA.
Ao defender o vídeo com IA

exibido na convenção do PL, a
advogada da campanha de Flá-
vio Bolsonaro, Maria Cláudia
Bucchianeri, afirmou que o caso
não se enquadra como ilícito
eleitoral porque o conteúdo foi
rotulado como IA e não havia
potencial de enganar o leitor.

"O elemento juridicamente
decisivo deve ser a capacidade
concreta de enganar, falsificar
acontecimentos", sustentou a
defesa. "No caso, o aviso inicial
neutralizou a possibilidade de
confusão sobre a materialidade
do vídeo", acrescentou.

STF decidirá se acesso a dados de
usuários precisa de ordem judicial
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O Supremo Tribunal Federal
(STF) iniciou ontem o julgamento
do processo que vai decidir se é
constitucional a regra do Marco
Civil da Internet (Lei 12.965 de
2014) que determina aos provedo-
res de internet a entrega de dados
de tráfego (data, hora e fuso) dos
usuários para investigações, so-
mente mediante decisão judicial.  

Após a formação do placar de 2
votos a 0 para reconhecer a valida-
de de decisão judicial prévia para
o compartilhamento dos dados, o
julgamento foi suspenso. A data
para retomada da análise do caso
não foi definida.

A Corte julga a ação protocola-
da pela Associação Brasileira de
Provedores de Internet e Teleco-
municações (Abrint) para garantir
a aplicação da norma.

Conforme o Artigo 10 da lei, o
provedor responsável pela guarda
dos dados somente será obrigado
a disponibilizar os registros dos
dispositivos dos usuários após de-
terminação judicial. 

Segundo a Abrint, as empresas
recebem diariamente pedidos de
acesso direto ao número do IP (In-
ternet Protocol), código único que
identifica um dispositivo eletrôni-
co (computador, celular ou tablet)
que está conectado à internet.

O acesso é requisitado direta-

mente por delegados de polícia,
órgãos administrativos e o Minis-
tério Público, sem decisão judicial
prévia. Ao votar sobre a questão, o
relator da ação, ministro Cristiano
Zanin, disse que a Constituição
garante a proteção da privacidade
dos cidadãos e de seus dados pes-
soais. Para o ministro, o acesso a
informações sobre a vida pessoal
das pessoas é limitado. 

"O debate vincula-se à prote-
ção constitucional da privacidade,
proteção de dados pessoais e da
autodeterminação informacional,
direito que atribui ao titular a li-
berdade de controlar em que limi-
tes as informações da sua vida
pessoal podem ser objetos de in-

tervenção."
O posicionamento foi seguido

pelo ministro Dias Toffoli. Em se-
guida, o julgamento foi suspenso.

Durante a sessão, a advogada
Mariana Silva Milanez, represen-
tante da Abrint, defendeu que o
reconhecimento da constitucio-
nalidade da requisição somente
por meio de decisão judicial é
necessário para garantir segu-
rança jurídica para as empresas e
usuários. 

"Quando os provedores rece-
bem essas requisições, eles se de-
param com uma encruzilhada.
Fornecem os dados e assumem
dos riscos de serem processados
pelos titulares desses dados .

MARCO CIVIL

Justiça suspende imposto de
exportação de 12% sobre petróleo
PEDRO RAFAEL VILELA/ABRASIL

A Justiça Federal do Distrito
Federal suspendeu, ontem, em
decisão liminar, a cobrança de
alíquota de 12% do imposto de
exportação incidente sobre a
venda de óleos brutos de petró-
leo e de minerais betuminosos
(rochas e substâncias ricas em
hidrocarbonetos).  

A decisão é do juiz Diego Câ-
mara, da 17ª Vara Federal, e
atende um pedido da Associa-
ção Brasileira de Empresas de
Exploração e de Produção de
Petróleo e Gás (Abep).

O imposto sobre a exporta-
ção de petróleo foi criado por
meio de uma medida provisó-
ria (MP) editada em março pe-
lo presidente Luiz Inácio Lula
da Silva para compensar a re-
dução de tributos federais so-
bre o diesel, adotada pelo go-
verno para amenizar os impac-
tos da alta internacional dos
combustíveis provocada pelo
conflito militar no Oriente Mé-

dio, envolvendo Estados Uni-
dos (EUA) e Irã, o que acarre-
tou em fechamento das princi-
pais rotas internacionais de ex-
portação de petróleo e impac-
tou fortemente na alta do pre-
ço do barril do produto em to-
do o planeta.

Além do imposto de exporta-
ção, essa medida incluiu subsí-
dio de R$ 0,32 por litro do diesel
e ações de reforço na fiscaliza-
ção contra aumentos abusivos
no preço dos combustíveis.

Após vigorar por 120 dias, a
MP perdeu a validade em ju-
lho, por não ter sido aprovada
pelo Congresso Nacional.  O
Comitê Executivo de Gestão
da Câmara de Comércio Exte-
rior (Gecex-Camex) decidiu,
por ato administrativo, reinsti-
tuir a alíquota de 12% do im-
posto de exportação sobre es-
ses produtos.

Como se trata de um tributo
regulatório, o Gecex pôde man-
ter a alíquota por decisão admi-
nistrativa, sem necessidade de

aprovação do Poder Legislativo.
Porém, as empresas exporta-

doras, representadas pela Abep,
sustentaram na ação coletiva
contra a Receita Federal que a
resolução do Gecex era, na prá-
tica, uma reprodução da co-
brança que o Congresso havia
deixado caducar. A entidade pe-
diu que a Justiça impedisse o
Fisco de continuar cobrando os
12% e que também reconheces-
se o direito das empresas de re-
cuperar valores pagos desde que
a cobrança foi retomada, no iní-
cio de julho.

Na decisão, o juiz Diego Câ-
mara concordou com o argu-
mento e mandou suspender a
cobrança do imposto de agora
em diante, mas não concedeu
autorização expressa para a res-
tituição ou compensação do que
já foi pago em favor das empre-
sas exportadoras.

O magistrado chegou a clas-
sificar como "descabida" a reno-
vação do tributo por via admi-
nistrativa, ato que indicaria, se-

gundo ele, uma "burla ao devido
processo legislativo".

"É certo que o Poder Executi-
vo, no exercício da função regu-
ladora, detém considerável
margem de discricionariedade
técnica para implementar atos
direcionados à intervenção do
Estado sobre o domínio econô-
mico, inclusive no que concerne
à política de produção e comer-
cialização de óleos brutos de pe-
tróleo ou de minerais betumino-
sos, notadamente dentro do
contexto de exportação. Ocorre
que o exercício de tal prerrogati-
va deve se dar nos exatos limites
do devido processo legal, de
modo a garantir segurança jurí-
dica, especialmente relacionada
ao postulado da proteção da
confiança do administrado",
afirmou.

A Receita Federal informou
na quarta-feira (26) que o im-
posto de exportação sobre pe-
tróleo arrecadou R$ 7,98 bilhões
até julho. Cabe recurso da deci-
são da Justiça Federal do DF.

ÓLEO BRUTO

Sexta-feira, 28 de agosto de 2026
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STF adia retomada
do julgamento
sobre uberização

ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) adiou ontem a reto-
mada do julgamento sobre a
validade das ações da Justiça
do Trabalho que reconhece-
ram vínculo de emprego na re-
lação entre motoristas de apli-
cativos e as plataformas digi-
tais, a chamada uberização. A
nova data do julgamento ain-
da não foi definida.  

O caso estava pautado para
a sessão de ontem, mas não foi
analisado porque o plenário
deu prioridade para iniciar o
julgamento que envolve a re-
gra do Marco Civil da Internet
(Lei 12.965 de 2014) que deter-
mina que os provedores de in-
ternet só podem entregar da-
dos de tráfego dos usuários
para investigações mediante
decisão judicial.

A uberização será julgada
em duas ações relatadas pelos
ministros Edson Fachin (foto)
e Alexandre de Moraes e que
chegaram ao Supremo a partir
de recursos protocolados pe-
las plataformas Rappi e Uber.
As empresas contestam deci-

sões da Justiça do Trabalho
que reconheceram o vínculo
empregatício com os motoris-
tas e entregadores.

TRAMITAÇÃO
Durante a tramitação do

p r o c e s s o ,  a  R a p p i  a l e g o u
que as decisões trabalhistas
que reconheceram o vínculo
de emprego com a empresa
desrespeitaram decisões da
própria Corte, que entende
não haver relação de empre-
go formal com os entrega-
dores.

A Uber sustentou que é
uma empresa de tecnologia, e
não do ramo de transportes, e
que o reconhecimento de vín-
culo trabalhista altera a finali-
dade do negócio da platafor-
ma, violando o princípio cons-
titucional da livre iniciativa de
atividade econômica.

Antes do início do julga-
mento, a Procuradoria-Geral
da República (PGR) enviou
Supremo parecer contrário ao
reconhecimento de vínculo
trabalhista entre motoristas de
aplicativos e as plataformas
digitais.

Depoimento de Vorcaro à PF é 
adiado após problemas técnicos 

O depoimento do banqueiro
Daniel Vorcaro à Polícia Federal
(PF) previsto para ontem, foi
adiado após problemas técni-
cos na transmissão. Ele seria
ouvido sobre a suspeita de
cooptação de servidores do
Banco Central. Vorcaro presta-
ria depoimento por meio de vi-
deoconferência de dentro do
presídio da Papudinha, onde

está atualmente detido.
Segundo a defesa, houve pro-

blemas na conexão à internet
que impediram o andamento do
depoimento. Por isso, a oitiva
deve ser adiada para uma nova
data, ainda a ser definida. Esse
seria o primeiro depoimento de
Vorcaro após ter sua delação
premiada rejeitada pelos investi-
gadores. O banqueiro pretendia

responder às perguntas da PF.
Há duas semanas, o diretor

de Fiscalização do Banco Cen-
tral, Ailton de Aquino, disse em
depoimento à Polícia Federal
que a autarquia passou por "va-
zamentos sistemáticos de infor-
mações internas" envolvendo os
processos de análise do Banco
Master e afirmou que ele e o
presidente do BC, Gabriel Galí-

polo, "não confiavam em nin-
guém naquele momento".

Aquino foi ouvido pela PF na
condição de testemunha em um
depoimento sigiloso no dia 25
de maio, para aprofundar as in-
vestigações sobre suspeitas de
corrupção de dois subordinados
seus no Banco Central, Belline
Santana e Paulo Sérgio Neves de
Souza.

AUDIÊNCIA

MARCELO CAMARGO/ABRASIL



Trump pode sancionar
bancos chineses 
com relações com Irã

PRESSÃO

THAIS PORSCH/AE

O presidente dos EUA, Do-
nald Trump, disse no período
da tarde desta quinta-feira,
que pode sancionar bancos
chineses que têm relações
com o regime iraniano.
"Quem disse que não vou fa-
zer isso?", questionou Trump
aos repórteres no Salão Oval.
"Não preciso anunciar tudo
que vou fazer".

Perguntado sobre a possi-
bilidade de adicionar sanções
também à Moscou por liga-
ções ao Irã, o republicano res-
pondeu: "Rússia tem se com-
portado muito bem em rela-
ção ao Estreito de Ormuz". Ele
frisou que acredita que os rus-
sos não atacarão territórios da
Organização do Tratado do
Atlântico Norte (Otan), já que

teve "boas conversas" com o lí-
der russo, Vladimir Putin.

Segundo ele, milhões de
barris de petróleo estão pas-
sando pelo Estreito de Ormuz
diariamente.

Trump também voltou a
criticar o Canadá ao assinar
uma ordem executiva que mu-
da o nome do Lago Ontário
para "Lago América". "Tem
um golfo Golfo da América,
um lago, falta só renomear um
oceano agora", disse.

Segundo ele, o Canadá é o
"pior parceiro comercial" e os
canedenses exploram os EUA
no comércio há muito tempo.
"Não queremos que o Canadá
fabrique carros para os EUA,
queremos fabricar aqui; tarifas
sobre carros do Canadá estão
em um nível considerável",
acrescentou.

COOPERAÇÃO

Rússia e Irã discutem Oriente
e aprovação bilateral de vistos
LAÍS ADRIANA//AE

R
epresentantes da Rús-
sia e do Irã discutiram
a situação do Oriente

Médio e do Estreito de Ormuz
ontem, além de questões sobre
a cooperação bilateral entre
ambos os países - como a emis-
são de vistos para cidadãos de
Moscou e Teerã.

Segundo a agência Baha, o
embaixador iraniano para a
Rússia, Kazem Jalali, e o vice-

ministro de Relações Exteriores
russo, Georgy Borisenko, con-
versaram sobre as tensões en-
tre o Irã e os EUA, o fechamen-
to do Estreito de Ormuz, o blo-
queio naval a portos iranianos
e o recém-anunciado acordo
de administração compartilha-
da com Omã. O Ministério das
Relações Exteriores da Rússia,
em nota, atribuiu as tensões na
região à "agressão não provo-
cada" de Washington contra
Teerã.

Em paralelo, representantes
dos Ministérios das Relações
Exteriores de ambos os países
se reuniram para resolver
questões relacionadas ao trân-
sito de cidadãos, em sinal de
fortalecimento dos laços estra-
tégicos, econômicos e culturais
entre a Rússia e o Irã, de acordo
com a IRNA. A aproximação
pública ocorre poucos dias
após os Estados Unidos exigi-
rem que países cortem relações
com Teerã, sob risco de puni-

ções severas.
Segundo a IRNA, as autori-

dades russas e iranianas con-
cordaram em acelerar emissão
de vistos de turismo, negócios e
estudos para cidadãos de am-
bos os países, além de discutir
acordos judiciais em vigor no
que diz respeito a transferência
de criminosos e pessoas con-
denadas. Outra medida discu-
tida foi a emissão de vistos para
grandes grupos, de até 50 pes-
soas.

Funcionário de hidrelétrica filma
fuga durante avalanche de lama 
GEOVANNA HORA/AE

O funcionário de uma usina
hidrelétrica registrou o momen-
to em que o local foi atingido por
uma correnteza de água, lama e
detritos, na quarta-feira, passa-
da, em Rasuwa, no centro-norte
do Nepal, próximo à fronteira
com o Tibete.

Segundo suas redes sociais,
Vivek Shrestha trabalha em um
projeto hidrelétrico no rio Tris-
huli, na região de Mailung. Dois
dias antes das enchentes repen-
tinas que deixaram mais de 300
mortos no Nepal e no Tibete,
Shrestha havia feito uma publi-
cação na qual relatou que a es-
trada na região havia sido "bas-
tante danificada" pelas fortes
chuvas.

Na quarta-feira, o homem
publicou um vídeo em que seus
colegas aparecem correndo em
direção a uma área mais alta ao
perceberem a aproximação de
uma avalanche de gelo e rochas

acompanhada por uma forte
correnteza.

Shrestha aparece calmo no
início e chega a dar zoom para
mostrar a aproximação do fenô-
meno. No entanto, conforme
percebe a intensidade da cor-
renteza, ele também começa a
correr para uma área mais alta.

Nas imagens, é possível vê-lo
e aos colegas correndo, enquan-
to a água destrói a área que ficou
para trás. O grupo se abriga en-
tre pedras.

"Hoje estou em uma situação
muito difícil por causa das en-
chentes em Mailung, em Rasu-
wa. Fui resgatado de helicópte-
ro", escreveu Shrestha na legen-
da do vídeo.

Em outro vídeo, o homem
mostra a força e a velocidade da
água que atingiu a região. "Aca-
bou, acabou a vida",  disse
Shrestha. Ele também mostra a
região coberta de lama após a
água baixar.

Pelo menos 362 pessoas mor-

reram - 359 no Nepal e três no
Tibete - e mais de 1,4 mil estão
desaparecidas.

Segundo o Serviço Geológi-
co dos Estados Unidos (USGS,
na sigla em inglês), a corrente-
za de água e lama, semelhante
a um tsunami, foi provocada
pelo desprendimento parcial
de uma geleira e teve tamanha
violência que foi registrada co-
mo um "evento sísmico" de
magnitude 5,2.

Enquanto as buscas por desa-
parecidos continuam, especia-
listas alertam que um bloqueio
persistente em um rio pode pro-
vocar uma nova enchente.

"Como ainda há um bloqueio
na parte superior do rio que faz
fronteira entre Nepal e China, as
autoridades alertam que uma
segunda enchente pode ocor-
rer", disse à Agence France-
Presse(AFP) o chefe de Riscos
Climáticos e Ambientais do
Centro Internacional para o De-
senvolvimento Integrado das

Montanhas, Qianggong Zhang. 

EUA DOAM US$ 500 MIL 
O Departamento de Estado

dos Estados Unidos anunciou
que fornecerá US$ 500 mil em
assistência ao Nepal após as
"devastadoras enchentes repen-
tinas" no distrito de Rasuwa, se-
gundo comunicado publicado
na quarta-feirapassada.

A ajuda será viabilizada por
meio de um acordo com a Cat-
holic Relief Services e prevê o
fornecimento de abrigos de
emergência e itens de socorro,
além de água e itens de higiene
para a população afetada.

"O Departamento de Estado es-
tá acompanhando a situação de
perto e enviando um consultor de
resposta a desastres para a região,
a fim de apoiar os esforços de res-
posta", diz a nota. A Embaixada
dos Estados Unidos em Katmandu
está trabalhando em estreita cola-
boração com as autoridades lo-
cais, ainda de acordo com a pasta.
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Irã exige que EUA
tomem medidas práticas
para reabrir Ormuz
MATHEUS ANDRADE/AE

Autoridades de Irã e Catar
mantiveram uma série de reu-
niões ontem, abordando a situa-
ção na região. Após um encon-
tro do ministro das Relações Ex-
teriores catari, Mohammed Ab-
dulrahman Al-Thani, e o secre-
tário do Conselho Supremo de
Segurança Nacional do Irã,
Mohsen Rezai, foi expresso pela
parte iraniana que os Estados
Unidos devem, primeiramente,
tomar medidas práticas para
atender às condições do Irã, e
que, em seguida, o Irã procederá
à reabertura do Estreito de Or-
muz, segundo a agência de notí-
cias Fars.

Na ocasião, Rezaei disse que
o Irã apoiou o Catar em mo-
mentos e circunstâncias difíceis
e reafirmou a amizade e a frater-
nidade entre os dois países.

"Não confiamos nos Estados
Unidos, eles têm traído repeti-
damente a diplomacia e as ne-
gociações. Alertamos que, se os
EUA iniciarem qualquer ação
hostil contra o Irã, infligiremos
um desastre aos seus interesses
militares e econômicos", apon-
tou. Pelas parte catari, foi dito
que "foram realizadas consultas
com os ministros responsáveis
pelas pastas de eletricidade e
energia, havendo total disposi-
ção para cooperar com o Irã.
Além disso, existe um maior po-
tencial para o desenvolvimento
da cooperação bilateral entre os
dois países no futuro".

O estreitamento das relações
entre Teerã e Doha ocorre na
mesma semana em que Was-
hington ameaçou eliminar do
sistema internacional do dólar
países que não cortem laços
com o Irã. 

Equador, Colômbia e EUA realizam
operações de combate a drogas
MATHEUS ANDRADE/AE

O ministro da Defesa do
Equador, Gian Carlo Loffredo
(foto), confirmou reuniões com
comandantes colombianos para
realizar operações militares
contínuas e vigilância aérea com
drones no norte do país, na re-
gião da fronteira. 

Em entrevista à Radio Suce-
sos, ele indicou que a estratégia
visa neutralizar grupos armados
ilegais por meio de um coman-
do unificado. Além disso, estão
sendo processadas extradições
de criminosos e será adicionada
a cooperação dos Estados Uni-
dos na região, apontou.

Loffredo mencionou a possibi-
lidade de que equipes tenham au-
tonomia de agir quando encon-

trem objetivos vistos como opor-
tunidades claras para as forças.

Enquanto isso, o presidente
colombiano, Abelardo De La Es-
priella, anunciou "um golpe de-

cisivo contra as estruturas crimi-
nosas da facção narcoterrorista
conhecida como Calarcá".

Em postagem na rede social
X, ele afirmou que, em um

bombardeio de precisão e sub-
sequente operação dos coman-
dos, o balanço preliminar indi-
ca oito terroristas mortos, 11 fu-
zis e 5 metralhadoras apreendi-
dos, além de uma grande quan-
tidade de suprimentos. Segun-
do ele, a "operação continua e
nossas tropas avançam na con-
solidação do controle da área".

De La Espriella anunciou on-
tem, ainda um "golpe para do
Tren de Aragua". Segundo ele,
foi capturado Luis Saúl Pérez
Nieto, vulgo "Páez" ou "Nairo-
bi", em Fontibón, Bogotá. Ele é
o principal líder da gangue ve-
nezuelana Tren de Aragua no
Peru e um associado de con-
fiança do pseudônimo "Niño
Guerrero", maior comandante
do grupo. 

NARCOTERRORISTAS

ESTREITO

Defesa pressiona 
aliados da Otan a provar
liderança na Europa

O Pentágono pressionou os
aliados dos EUA na Organiza-
ção do Tratado do Atlântico
Norte (Otan), ontem, a provar
que estão intensificando sua
defesa da Europa, enquanto
Washington desloca sua aten-
ção para desafios de seguran-
ça mais próximos de casa e na
região do Indo-Pacífico.

Os EUA começaram a redu-
zir as forças que têm estacio-
nadas na Europa - cerca de
80.000 ainda estão desdobra-
das - e o Pentágono lançou
uma revisão para estabelecer
quão profundos devem ser os
cortes adicionais.

Uma forte presença dos EUA
é fundamental para a capacida-
de da Otan de deter adversários
na Europa, como a Rússia.

Os cortes dependerão de
quão efetivamente os aliados
europeus e o Canadá respon-
dem a uma demanda dos EUA
para reformular a Otan. Isso os
veria assumir a defesa conven-
cional da Europa. Os EUA for-
neceriam apoio, incluindo ar-
mas nucleares, apenas se ne-
cessário.

Após um briefing na sede
da Otan em Bruxelas, o subse-
cretário de Defesa dos EUA,
Elbridge Colby, elogiou a Ale-
manha e a Polônia, bem como
os países escandinavos, por
seus esforços.

Mas ele disse aos repórte-
res: "Esperamos ver mais de
países como o Reino Unido."

Colby disse que o objetivo
de Washington é trazer "a
OTAN para uma estrutura
mais realista, adequada ao
propósito, adequada ao tem-
po, mais equilibrada. E é nesse
espírito que vamos continuar
a buscar nossa revisão de pos-
tura na Europa."

O Pentágono circulou uma
pesquisa buscando respostas
por escrito a perguntas sobre
como os aliados planejam
atender aos objetivos dos EUA.

"Acabamos de receber vários
dos questionários, então esta-
mos ansiosos para revisá-los",
disse Colby, sem dizer quais
países haviam respondido.

A pesquisa inclui deman-
das por informações não rela-
cionadas à Otan, como se os
aliados concederão às forças
dos EUA acesso irrestrito a
suas bases e espaço aéreo. Al-
guns na Europa hesitaram
quando os Estados Unidos
lançaram sua guerra contra o
Irã sem consultá-los.

"A Europa tem interesse em
garantir que o Irã também não
obtenha uma arma nuclear,
que é, claro, nosso objetivo",
disse Colby. "Precisamos ser ca-
pazes de operar efetivamente.
Precisamos de previsibilidade."

EUA

Paquistão diz manter diplomacia para
reabrir Estreito de Ormuz e reduzir crise 

O Paquistão afirmou ontem
que mantém esforços diplomá-
ticos para ajudar a resolver a cri-
se entre Estados Unidos e Irã e
viabilizar a reabertura do Estrei-
to de Ormuz.

Em entrevista coletiva, o por-
ta-voz do Ministério das Rela-
ções Exteriores, Tahir Andrabi,
disse que a recente visita do ma-
rechal de campo Asim Munir a
Teerã buscou reativar o memo-
rando de entendimento firmado

em junho para reabrir o estreito.
Andrabi acrescentou que o

ministro das Relações Exteriores
paquistanês, Ishaq Dar, tam-
bém tem intensificado a articu-
lação diplomática durante a vi-
sita, com contatos com homólo-
gos da Turquia, do Egito e de ou-
tros países da região.

O primeiro-ministro  e
chanceler do Catar, Moham-
med bin Abdulrahman Al Tha-
ni, é esperado em Teerã nesta

quinta-feira  para  tratar  de
"formas de reduzir as tensões e
criar condições favoráveis ao
diálogo", informou no X o Mi-
nistério das Relações Exterio-
res do Catar.

As discussões, confirmadas
por Teerã, também devem abor-
dar a "liberdade de navegação"
no Estreito de Ormuz e a neces-
sidade de retorno ao status quo
anterior à guerra, segundo Ma-
jed Al Ansari, porta-voz do go-

verno catariano.
Apesar  das iniciativas,  o

presidente dos EUA, Donald
Trump, disse por telefone à Al
Jazeera na quarta-feira passa-
da que não tem "nenhum cro-
nograma" para encerrar o con-
flito, que completa seis meses
hoje. Ele afirmou à emissora
sediada no Catar que acredita
que os Estados Unidos estão
"vencendo de forma muito ex-
pressiva". 

GUERRA
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